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PROCESSO N'.47112023 - PI'IAAP

EDITAL

A PREFEITURA i,UNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ . MA, iNSCTitA NO CNPJ SOb N"

01.612.A32,000í.21. sediadâ na Av. João )(Xlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindâré - MA _ fulA, CEP n"

65 398'OOO poÍ inlermedio de seu Pregoerro, designado pela Portaria n' 028112023 publicada no Diário

Oícral do Munrcípro, levê ao conhecimenlo dos inteÍessados que realizara licitação na modaldade Pregão

na fonna ELETRôNICA sob o SISTEMA OE REGISTRO OE PREÇO clo tipo irenol PÍeço poÍ ITEM.

conforÍne descrilô nesle Edrlal e sêus Anexos e em cônÍormdade com ô disposto na dâ Lei no 10 520, de 17

de julho de 2002, do Decíeto no '10.024, dê 20 de selernbro de 20'19, Dêcreto n'7.892, de 23 de jêneiro 2013,

aplicando su bsidia Íiamenle a Lêi Fêdêra I n' 8.666 de 21 de iunho de 'l 993 e suas alteraçóes e demais normas

pertinentes à êspecie

Data dê sessão: 20/1212023
HoÍáÍio: 14:00h
Local www portaldecompraspublicas com bÍ

í. DO OBJETO

1.1 A presente licitaÉo tem poÍ Registro de PÍeço para Aqursrçio dê Gêneros Ahmenlicios para Sêc'

Assisténcia Sociale Sec Sâúde do Munacrpro de Alto Alegrê do Pindaré {lúA), sob os§temade Rêgisko

de PÍeços, contorme espêcúcâçóes conslanles do PÍoieto Básico - ANEXO i, parte integrante deste

Editel
1 2 o cr ério de illgamento âdolado sêÉ o menor pÍeço por Ítem, observadâs as exigências contidas

nesie Edilal e seus Anexos quanlo às espeôificaçõês do objeto
1 3 O valor globalestrmado desta licitaçâo e de R$ 1.607 754 00 (um milhão, seiscentos ê sete mil,

selecêntos e cinquenta e quatÍo rêais).
1 3 O critério de tulgamenlo âdotado seíá o menor preço por ITEM, observadas âs exigências contidas

neste Edtale sêus Anexos quanto à§ especificâçóes do obleto.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21 As despesâs decorrenlês da contÍaleçáo. objeto desta lÉitaçáo serão infoÍmadas quando do

momento da contÍataÇão (§2" art 70. DecÍeto Federal n" 7 892/2013)

DO CREDENCIAMENÍO

3 1 Ô Credenciamento e o nivel básico do registro cadaslÍal no SICAF que pêrmite a participaÇáo dos

interessedos na modalidade llcitêtórlâ Pregáo êm sua Íorma eletónica
3 2 O cadastro no SICAF devêrá ser fàito no Portal de Compras do Govemo FedeÉl no sitio

wwwcomoÍasooveÍnamentals.oovbr,pormeiodecêrliícâdodigitalconferidopelalnÍraestÍuturâde
Chavês Públicas BÍasieira - ICP _ BÍasil
á.3 O credenciamento lunto ao provedor do srstêma implca a rêsponsabilidade do licitante ou de seu

Íepíesentanle leqal e a píêsunção de sua capacidade técnica parê reallzação das transâções inerentes

a este Pregão
34 o liciünte responsabÍlza_se exclusiva ê foímalmente pelas transaçóes efetuadâs em seu nome'

assumêcomofirmêseVeÍdadeirassuaspropostaseseuslancesinclusiveosatosprelicados
air"i"r"n1à o, po, 

"", 
tepresentante. excluÍda a Íesponsabilidade do provedoÍ do sistema ou do órgáo

3.
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ou entidade promotore de licitação por eventuâis danos decorrentes de uso indêvido das credênciais de

acêsso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do câdastradô conferÍ â exatidáo dos seus dados cadastíais no SICAF e
manté-los âtualizados junto aos ôrgãos Íesponsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamênle. à coÍeçáo ou à altêraÉo dos registros táo logo identiÍique ancorreÉo ou equeles se
tornem desatuêlizados.

3 5. 1 A flão obseNância do dispostô no subrtem anteíioÍ poderá ensejar desclassificação no

momento dâ hâbiliteção

4. DA PARTIcIPAÇÃo NO PREGÁO.

4 1 PodeÍáo participaÍ desle Pregão interessâdos cujo ramo de ât&idade seiâ compativel com o objeto

destâ licilação e que estêjâm com Credênciemenlo regulaÍ no Sistêma de Cêdastramento Unificado de

Fornecedorês - SICAF, conforme disposto no â,1 go da lN SEGES/MP n'3, de 2018

4. 1 1 . Os licitafltes deverão utilizar o ceriificado dig ital para acesso ao Sistema.

4 2 O presente Pregáo prêvê ITENS EXCLUSIVOS paÍa Microempresas - ME Emple-sa1qe-1ejl-Y9l'9

Porte - EPP e lúicro;mpíeendedore§ lndividuais - lúEl, ITENS dêstinados a AMPLA CONCORRENCIA
(01. 03, 08,24,34), bem como. lÍEils COM COÍAS RESERVADAS (02,04' 0S, 25, 35) de aie 25ol"

ivinte e crnco por cento) em cumprimento ao disposlo no art 48, incisos I e lll, da Lei Complementar n'
12312006. com redação deda pela Lei ComplêmenlaÍ no Á7nOÁ

4 3 Será conceddo tÍatamenlo íavorecido para âs micÍoêmpresas e empresa§ de pequeno porte, pârê

as sociedâdes cooperattvas mencionadas no anigo 34 da Lel n" 11 488, de 2007, para o agricultoÍ

familiaÍ, o produioÍ rurâl pessoa fÍsica e para o micÍoemprêendedor individual - MEl, nos limites píevistos

da Lei Complementar n' 123 de2006

4.4 Náo podeÍão participâÍ desta licitaçáo os lnteressados:
nn t proibidos de parlicipar de licitações e celebraÍ coniíatos administrativos, na forma dâ

egislação vigenlel
4 4.2 quê náo âtendam às condiçóes deste Edital e se!(s) anexo(s)i
4 4.3 eslrangêrros que não tenham repÍesentâçáo legal no BÍasilcom poderês expÍessos paÍa

Íeceber citaÇáo e responder administrâtivâ ou jud icialmêntel
4 4.4 que sé enquadrem nas vedaçóês píêvistas no artigo 90 da Lei n'8.666, de 1993.

445 que êsteiam sob faléncia, concurco de cÍedoÍes, concordata ou em processo de

dissoluçáo ou lquidação;
4 4 6 entidades empÍêsariais qle êslejam reunidas em consórciol
4 4 7 Organizaçõês da Sociedade Civil de lntêresse Público _ OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 746/2014-ÍCU-Plenário).

45 Como condiÇáo para participaçào no PÍegáo a licitantê assinalará sim'ou "não" em campo pÍópÍio

do sistema elelrónico, Íelativo às seguintes dêclaraçóes:
451quêcumpreosÍequisitosestabelecidosnoaÍligo3"daLaComplementiaín0123'de2006'
estando apta a usuíruÍ do tÍatamento favorecido estabelecido em seus arts' 42 a 49;

4.b1.1.nos itens exclusivos para paÍticipação de mEÍoempresas e êmpresas de

pequeno porte, a assinâlação do campo "nâo' impêdirá o prossêguimento no

certamei
4.5.1.2.nos itens em que a pârticipação não íor exclusiva para microempresas e

êmpresas dê pequeno porle a asslnalação do campo'não" apenas pÍoduziÍá o

efêito de o licitante náo teÍ diÍerlo ao trêtamenlo Íavorecido previslo na Lei

Complêmenlar no 123, de 2006 mesmo que micÍoêmpresâ, emprêsa de p€queno

portê

ECÔ PE lRP 0!6/202] CPL/PMMP/MA
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4 5 2. que eslá ciente ê concorda com as condçôes contidas no Editai e seus ânexos;
4.53.que cumpre os Íequisitos para a habrlitâÉo definidos no Edital e que a proposta

apresentada êstá em conformidade com as exigências ediiâlícias;
4.5 4. que inexistenr fatos impeditivos paÍâ sua habiliiaçáo no ceÍtame, ciente da obrigatoriedâde
de decleÍar ocoÍrências posteÍioÍês;
4.5 5 que náo emprega menor de 18 anos em Íabalho notuÍno, peÍigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, â paftir de 14 anos, na condiÇáo de aprendrz, no§

lerÍnos do artigo 7', XXXIll. da Consttuição
4 5.6 que a pÍopostâ foi êlaborada de foínra independente, nos termos da lnstrução NorÍnativa

SLTI/I\,4P n'2. de 16 de setêmbro dê 2009
4 5.7. que não possu. em sua cadêia produtiva, empregados executândo irabalho degÍadanle

ou forÇado observando o disposto nos ncisos lll e lV do art 1o e no inciso lll dÔ âd 5'da
Conslitu çáo FedeÍal;
4.5.8. que os serviços são presladôs por empresâs que comprovem cumprimenio de rêsêNa

de cargos pÍevista ern lei parâ pessoa com deÍiclência ou pârâ Íêabilitado da PrevidêncLâ Social

e que ãtendam às rêgras de acessibildade previstas na egislaçáo, coníorme disposto nÔ âÍt 93

da Lei n' I 213, de 24 de iulho dê T 991.
4.5 9. que cumpÍe os requistos do Decreto n 7.174 de 2010 estando apto a usuíÍuit dos

criierios de prêfeÍência.
4 6. A declarâçáo falsa relativa eo cumpÍ]mênio de qualquer condiÇáo sujeitaÍá o licitantê às sanções
previstas em leie nesle Ediial.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá envlar sua proposta mediante o preenchimênio, no sistema eletrônico' dos

sêguintes campos
6.1 1. Valor un tário e totâldo itemi

5. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO

5 T Os licitantes encam nhaÍáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documenios de habilitaçâo exigidos no edlta, proposta com a descrição do objeto ofertado e Ô preço

âte a data e o horárto;stabeÉcidos para abertuÍa da sessáo pública, quando, enlão, enceÍÍaT_se á

automaticamente a etapa de envio dessa documêntaçáo
5 2 O envo da proposia, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital. ocoÍerá
por meio de chave de acesso e senha
5.3. Os licúantes poderão dexaÍ de aprêsentar os docuÍnentos de habilitação que constem do SICAF,

asseg!rado aos dêÍnais lcitantês o dlreito de acesso aos dados constantes dos sistemas'

54 Às Microempresas e Empresâs dê Pequeno Porle dêverão encâmlnhar a documeniaçáo de

habilitâçáo. ainda que hâia algumâ resÍição de Íegularidade fiscal e trabelhista, nos termos do ari 43, §

1'dâ LC n" 123 de 2006.
5.5 lncumb rá ao iciianlê acompanhar as operáçôes no sistema eletrônico durante a sessáo pÚblca do

PÍegãoíicandoresponsávelpeloônusdecorrentedapeÍdadenêgócios,diantedainÔbservânciade
quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sisierna ou de sua desconexão
s.S.nie a aOertuia da sessáo públca, os licitantes poderáo rehÍar ou substituir a proposta e os

documentos de habilfação ânterioímente insêÍidos no sistema'
57 Náo será estabeecida, nêssa etapa do certame ordem de classlíicaçâo êntÍe as propostas

apreseniadas, o que somente ocorÍeÍá após a realização dos procedimentos de nêgociaÇâo ejulgamento

da proposta.
s a oi documentos que coÍnpóem â proposta e a habilitação do licilante melhor classifrcado somenie

serão dispon bi izados para avêlração ào pregoeiro e paÍa acesso público após o êncerrâmento do envlo

E.rr Pa !Rr Ct':rla2r aPr/PMÀÀPrrla
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6 1 2 Mârcei
6 1 3 Fabícanlel
614 Descnção detâlhâda do objeto conlendo as aníormações similares à especúicaÉo do

Projêlo Básico: indicândo no que lor aplicável, o modelo prazo de validade oÚ de garantia

6.2 Todas as especficaçÔes do obJeto contidas na pÍoposta vinculam a ContÍaiada

6 3 Nos vâlores pÍoposios estaráo inclusos lodos os cuslos operacionais, encargos pÍevldencÉrios

tÍabalhistês, tribuláÍios, comêroais e quâisquer outros que incidam direta ou indiíetamente no

fornecimênto dos bens
64. Os preços ofertâdos, tanto nâ proposta lniclâ|, quanlo na êtapa de lânces serão de êxclusivâ

responsâbilidade do licitantê, náo lheassistindo o dÍeito de pleiteár qualq ueí eltêraÉo sob alegâção de

erro omissáo ou quâlqueÍ oulÍo pretexto.

6.5 O pÍazo de validêde da propostâ não será rnferior a 30 (tÍinta) dias, a coniar da dâtá de sua

aprêsêntaçáo
66. Os tiiitantes d€vem respeitâr os preços máximos estabelecidos nas norÍnas de regência de

conÍataçôês públicas fedeÍais, quando participaÍem de liciteções públicast 
-

66.1.'0 descumprimento das regra" supramenconadas pela AdministíaÉo poÍ parte dos

conkatado§ pode ensejar a Í-rscalizãÇào do Tíibunal de Contas da lJniáo e, apó§ o devido

processo legal, gerar aa sêguintes consequêncrâs' esslnatura dê pÍazo paía a adoçâo das

mêdidas neiesÀáÍias âo eiato cumpírmento da lei. nos lermos do art 71, inciso lx dâ

Constituiçãoi ou condenação dos agêntes pÚblicos responsáveis êda empresa contratada

ao pageriênlo dos prêjuíios ao erário, caso verilicada a ocoÍrência dê superfaturamento
poÍ sobreprêÇo nâ execuçáo do contÍato

7. OA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÀO OE LÂNCES

71 A âbenuÍa da pÍesenle licitâção daÊse_á em sessáo pública. poÍ meÉ de sistema eletrônico na

data horário e local indicados neste Edilal.
7 2 O Pregoê ro veÍiícará as propostas apresenladas desclassficando desde logo aquelas que náo

êslelameír.conformidadêcomosrequisitosestabelecldosnesleEdíâlcontenhâmvíciosinsanáveisou
náo apresenleín as especiÍicaçôes lécnicas exigidas no Píoieto Básico'

7 2 1 Também será desclassificada a proposta que identiÍquê o licitante

7 2 2 A desclassiÍcaÉo seÍá sempÍê fundamentada ê registrada no sistêmâ com

acompanhâmenlo em lemDo real porlooos os pârtciDantes

7 2 3 A náo desclassiíicação da píoposta náo impede o seu lulgamenlo definitivo êm sentido

contráíio, lêvado a efeito ne fase de âceitaçáo
73. O sislemê ordenará automêtLcamente as piopostas clâssificadâs, sendo que somente estas

participaÍáo da Íase de lances
? a ó-sisie.a OlsponiUilizalá campo própao Parâ lroca de mensâgens entÍê o PÍegoeim e os licilantes

z.s. LLÉà" 
" "üp" "ompetitiva, 

os licitantes deverào encamrnhaí lancês exclusrvamente por meio do

sislemaeletíônico.sendoimediatamênleinfoÍmadosC|oSeUÍecebimentoedovalolconsignadono
registro

7 5 1 O lance devêÍa seÍ oiêrtado pelo menoí valor lolal
7.6. Os licitantês podeÍáo ofeÍecêr lances sucesslvos observando o horáÍrc fixâdo para aberlura da

sessão e as ÍegÍas eslabelecidas no Edital
i.i ó tiill"nt"""o."nt" poderá oferecer lancê de valoÍ inferioÍ ao Úliimo por ele ofêÍlâdo ê regislrâdo

pelo sistema
7t ó intervato minimo ae diíerênça de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos Iances

inleÍmedários quanto em relâçáo à proposta que cobrir a melhoÍ oferta deverá ser de 5% (cinco) por

centos
79,olntêrvaloentÍeoslâncesenvÊdospelomesmolicilanlênáopoderáserinfêrioravinle(20)
segrno;i " 

À .tê*alo 
"nke 

lances náo poderâ seÍ rnfêíor â Íés (3) segundos sob pena de serem

auiomâiicamênte descartados pelo slstema os respectivos lances
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7.10 SêÍá adolado pâre o ênvio de lânces no pregão êletrônico o modo dê disputâ "âbêrto" êm que os
licilanies apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

711A etapa de lânces da sessáo pÚblica leÍá duração de dez minutos e, após isso' sera proÍrogada

automalicamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos do peÍiodo de

duÍaçáo da sessáo pública
7 12 À prorÍogação automática da elâpâ de lances, de que trala o iem anterioÍ, seÍá de dois minutos e

ocoÍeíá ;ucêssrvamente sempre quê houver lances enviados nesse período de proÍrogâção

inc,Lsrve no câso dê lances tnleÍmediá.ios
7 13 Náo havendo novos lances na íorma estâbêlecida nos itêns anteriores a sessáo pública enceÍaÍ_

sê-á automaiicâmente.
714EncêÍrada a íase competitivâ sêm que hajâ â prorrogaçáo automátacâ pelo sistema poderá o

pregoeiro, assessoÍado pela equipe de âpoio justificâdamente, âdmitir o rêinício da sessáo pública de

lances, em píol da consecução do melhor preço

7.15. Em caso dê faiha no aldema, os lances êm desâcordo com os subitens ante ores deveÍáo ser

desconsiderados pelo prêgoeiro, devendo a ocoíência ser comunicâda imediatamente à SecÍêtaÍia de

Gêslão dô MinistéÍio da Economia.
7.151. Na hipótese do subitem anterioÍ. a ocorréncia será ÍegistÍada em campo próprio do

sistema
7 16. Náo serão êceilos dois ou mais lânces de mesmo valoÍ' prevalecendo aquele que foÍ recebldo e

regislrado êm Primeiro lugar.
7í7 Durante àtranscurs; da sessáo públice, os licitantes seÉo iníormados, em tempo real, do velor do

menor lancê registÍado. vedada ê dentificê€o do licitante
7 18. No caso ie desconexáo com o Pregoeiro, no decoÍer da elapa compêtitiva do Pregáo, o sistemê

elelrónico podeÍá peímanecer âcessivel aos licltantes paÍa a recepção dos lences

7.19 Ouêndo a desconexão do sislema eletrônico para o prêgo€lÍo pêrsisiiÍ por tempo supêrior â dez

minutos, a sessão pública seÍâ suspensa e reiniciada somenle após dêcorridas vinle e quetro horâs da

comunicaçáo do faio pelo PÍêgoeiô aos particrPantes, no sitro eletÍônÉo utiliz€do paÍa divulgação

720 O ciitério oe lutgamenó adotado será o menor píeço confoíme dêfinido nêste Editâl e seus

7 21 Caso o licitante não apresente lances concorrêrá com o valor de suâ proposta'

7 22 Em relaçáo a itens nào exclusivos para participação de micÍoempresâs e empÍêsas de pequeno

pone, uma ,ez encenada a etapa de lances seÍá efelivacla a veíiícação automáticâ' junto à Rêceitâ

iedeÍal. do poÍie da entidâde empÍesarial. O sistema idenlÍicâÉ em coluna própria as microempresas e

"apr"""" 
j" pequeno porte pârlcipantes procedendo a comparaçáo com o-s valores de pÍlmerrâ

;ol;cada, se esta for empresâ de maior porte, asslm como das demars clâssÍfrc€das pâra o Ím de

aplcaÊse ô disposto nos arts 44 ê 45 da LC n' 123. de 2006. regulameniâda pelo Decreto no 8 538' de

2015
723 Nessas condiÇões as propostas de microempresas e empíesas de pequeno poíe quê se

encontrarern nâ iaiia de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas

empatâdas com a PÍimeira colocada
7.24. A mêlhor cb;sificada nos termos do itêm anieÍior lerá o direito de encâminhar uma Últime oíerta

Dara desêmoate. obriqatorianente em valoÍ lnferior ao dê pÍimeiÍâ colocada, no prazo de 5 (cinco)

mrnr-rtos conirotados pélo srsteí'1â. contados apos a comunlcâçáo aLllomatica paralanto'

725 Caso a micÍoêmpresa ou a empresa de pequêno porte melhoÍ classificêda deslstâ ou não se

manifeste no prazo esiabelecido. sêráo convocadas as demais licitanles microempresê e emPresa de

p"qr.- pottàqr. t" 
""conlrem 

nâquele inlervalo de 5yo (cínco por cenlo), na ordem de classificaÇão

pará o exercicio do mesmo dríelto. no prazo eslâbelecido no subilem anleror'
726 No caso de equ,valência dos valores apresentados pelas microempíêsas e empÍesâs de pequêno

port" qr" a" "*o"tã. 
nos intervalos estabàbcidos nossubilens ênteÍioÍes, será realizado soíeioenlre

elâs pâra que se dênt,flque âquelâ que pnmelÍo poderâ apresenla' mêlhor oíerh'
i.ãi'oruÀaà ho*", pàpostas be;eficiadas com as margens de píefêrêncÉ em relâção ao produlo

""li"ngáià, 
à crnerlo a" iesêmpale seÍá aplicâdo exclusivamente enÍê as propostas que ízerem ius às

maÍgens de pÍeÍerência, conformê regulamênto.
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7.28 Hâvendo eventual empâlê entíe propostas ou lances, o cíitério de desempate será aquele previsto

no áí1. 30, § 2o da Lei n'8.666, de 1993, asseguÍândo-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidosl

7 28 1 no pâísi
7.28 2 por empresês bÍasileiÍas;
7.28.3 por empíêsas que rnvistam em pesqusâ e no desenvolvimento cle lecnologia no Paísi
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de resêíva de cargos píevista em lei para

pessoa com dêficiência ou para reâbil ado da Previdênciâ Sociale que atêndam às ÍegÍas
de acessibilidade pÍevistas na Iegislação.

7.29 Persislindo o empale, a proposlâ vencedoÍa será sorteada pelo sislema elelÍônico dentre as
propostas empâtádas

7 30 Enceíâda a eiapa de envio de lances da sessão públicê, o pregoeiro deveÉ êncamlnhâÍ' pelo

sislema eletÍônico conlrapÍoposla âo licitante que tenha apresentado o melhor pÍeço, para que

seja obtida melhoí proposla, vedada a nêgociaçáo êm condiçôes diferentes das pÍevistas neste

Edilal.
7.30.1. A negociâÉo será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.30 2 O pregoeiro solicita.á ao licilênte mêlhor classificado que. no prezo mlnimo dê 02 (duas

hoÍas) hoÍes envie a propostâ adequada ao último lance ofertâdo êÉs a negociaçáo

Íealizada, acompanhada se foÍ o caso, dos documentos complêmentares, quando

necessários à confiímâção daqueles êxigidos neste Editale já epresentados
7.31 Após a flegociação dô pÍeço, o Pregoeiro inicierá a fâsê de aceilaçáo ejulgamento da proposta'

8. DA ACEITABILIDADE OA PROPOSTA VENCEDORA.

8 1 Encerrâda a etapa de negociaÉo, o pregoerro examrnaÍá a proposta classiílcêcla em primeiro lugar
quanto à adequaÉo âo obieio ê à compatibilidade do preço em rêlaÉo ao máximo estipulado Parê

contrâtaçáo nestiEdrtâlê em sêus anexos obseNado odisposto no paÍágrafo único do art Toeno§9"
do art. 26 do Decreto no 10 02412019.
8.2. O licitanle qualificado como produtor rural pessoa físrca dêverá incluir, na sua prcposla os

percêntuais das conlribuiçóes previslâs ao art 176 da lnsirução Normaliva RFB n 971,de2009,em
râzão dodisposto no âÍt 184 incisoV, sob pena de desclassificáçáo.
8 3. Será desclêssificadá e proposta ou o lancê vencedor, apresêntâÍ preço íinal supe or ao preço

máximo flxado (Acórdão flo 1455/2018 -TCU - Plená o). ou que apresentar pÍeço manifestamente

lnêxequivel.
13 1 ConsideÍa_se lnêxequivel a proposla que apresenle pÍeços global ou unilários

srmbólicos, iÍisórios ou de vâlorzêío. incompatíveis com os preços dos insumos e salános

de meícado, acrescidos dos respectivos encârgos, ainda que o ato convocátório da

licltaçáo náo tenha eslabêlecido lirnites minlmos, êxceto quando se íeferirem â materiais e

instaÍaçóes de pÍopriedade do próprio licitante, pa.a os quais ele renuncie a pêrcêlâ ou à

lolaldade de Íemuneraçáo
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensào da sessão pÚblicâ paÍa a ÍeâlEaçáode diligências, com

vistas êo saneamento das pÍoposlas, â sessão pública somenie poderá ser Íeiniciada mediânte

aviso prévio no sislemâ com, no mínimo. vrnle e quatro hoÍas de ântecedência, eâ Ôcorrência será

regisiradâ em ala:
I 5. O Éregoeiro podeíá convocâr o licitante paÍa enviar documentodigftal complêmeniar, por meio dê

funcio-nalidaàe disponí\,€l no sistema, no pÍazo mínimo dê 02 (duâs) hoías, sob pena de não

êceitâção dâ Proposta
8.5 1:O pÍazo estabelecido poderá ser proÍogado pelo Pregoeiro por solicitaÉo escrita e

iustificada do licitante, íomulada aniês de findo o prazo e foímãlmente aceiia pelo

PregoeiÍo
8.52 De;tre os documentos passiveis de soliciiaçáo pelo Pregoeiro, destacam_se os que

cônlenhâm âs características do material ofertado, tâis como marca' modelo' lipo'
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fabÍicante e pÍocedência, além de oulrês iníormaçôes peÍtinentes, aexemplo de câtálogos,
folhetos ou propostês. encáminhados por meio êleÍônico, ou, sêforo caso, poroulro meio
e prazo indicados pelo PregoerÍo sem pêuízo do seu ulterior envio pelo sistêma
elelrônrco, sob pena de não aceitaçáo da píoposta.

pelos

(&:

86 O licitante que não apresenlar o documento comprobalóÍio, ou cuio produto não
regulamentos técnicos pertinenles e normas técnlcas brâsrleiras aplicáveis, náo podeÍá

aplicaçáo da margeÍn de prêferêncra, sem prejuizo das penalidadês cabiveis
861 Nêssa hipótêsê, bem como em câso de nâbihtaçáo do licitante, as propostas
reclâssiÍicadas paÍa Íins de nova aplicaÇáo da margêm de prefeÍência

8 7 Se a proposia ou lance vencedor for desclassificâdo, o PÍegoeiro examinaÍá a proposta ou lance

subsêquente e, assim sucessivamente, nâ ordern de classiílcaçáo
I8. Havendo necêssidade, o PÍegoêiro suspendeÍá â sessáo infoÍmândo no'chat"a nova daia e hoÍário
parâ a sua continuidade.
89 O Prêgoeiro podêrá encaminhar, por meo do sistema eletÍônico, confapropostâ âo licilante que

"presento,r 
o lance mais vantaioso, com o flm de negociar a obtenção de melhor preço vedada a

negociaçáo em condiçóes diversas das píevistas nesie Edital_ 
á91Íâmbém nas hrpótêsês em que o Pregoelro não aceilâr e proposta e passar à
subsequente. podêÍá negociar coÍr o licitanle pâra que seja obtido preço melhoÍ
89.2 A negociação seÍá reâilzada poÍ melo do sislema, podêndo ser âcompanhada

demais licitantes
810 Nos Ílens não exclusivos pâra a participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porle,

sempre que â proposta não for aceta, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá novê

veriÍlcaçáo pelo sisiema, da eventual ocorrência do empate ficto, píevisto nos artigos zl4 ê 45 da LC n0

123 de 2006, seguindo-sê e disciplina antes eslabelecidâ, se íor o câso.
8.11 Encêrrada á análisequanto à aceitaÉodá píoposta. o pregoeiÍo verifcaÉ a hâbilitaçàodo licitente,

observado o disposto nestê Edital.

9. DÂ HABILIÍAÇÃO

9.1 Como condiçâo previa ao exame da documenlaçáo de habilitação do licitante detentoÍ da proposta

classÍicada em primeiÍo lugar. o PÍegoeiro veriflcârá o eventual descumpimênto das condiçôes

de paÍticipâÇão, especialmente quanto à existência de sançáo quê impêçâ â participaçáo no

certame ou â futura contratâÉo, mediante â consulta âos seguintes cadastros:
I 1 I STCAF:
I 1 2. Consulia Consolidada de Pessoa Juridica do TÍibunal de Contas da Uniáo

(hnosJ/cert does-âpf .apps.tcu oov bÍ/)
9 1 3.À consulta eos cadastros aerá realizada em nome da empresâ licitante e lambém de seu

sócio majoritário, por força do artrgo 12 da Ler n' 8 429 de 1992, que prevê, dentre as sançóês

rmpostaj ao responsávél pelâ piat'ca de ato de rmprobrdade âdminrstrativê, a proibição de

contÍalãr com o Poder Público, inclusive por lnteÍmédio de pessoa juíídica da quâl seja sócio

majorilário
9.1 3'1.Caso conste na Consulta de Situação do Forne@dor a existência de

Ocorrências lmpêditivas lndirelas' o gestor diligenciará para verificáI se houve

fraude por parte das empresâs âpontades no Rêletório dê Ocorrêncies

lmPedilivas Indiretas
I 1.3.2. A tenialiva de burla será verificada poÍ meio dos vínculos §ocietáÍios linhas dê

fornêcimênio similares dentre outros
9 1 3 3 O licitanle seÍá convocado para manifestaçáo prevramente à suâ

desclassiÍcaçáo
9.'1.4 constâiada a existêncla dê sanção o Pregoêiro reputará o licitante inabilitado porfalta de

condiçáo dê Paí cipaÉo
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I 1 5 No caso de inabilitação. haveÍá nova verificâÉo, pelo si§tema, da evenluâl ocorrência do

empête íicto, prêvisto nos ens. rK e 45 da Lei Complemenlar n'123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecidâ para acêitação da proposla subsequente.
92 Somentê haverá a necessidadê de comprovâção do preenchimento de requisitos medianle

apresentaçáo dos documentos originais não digitais quando houveÍ dúvide êm relaçáo à

inlegíidade do documento digital.
15. Nâo seráo âceitos documenios de habililaÉo com indicáÉo de CNPJ/CPF difeÍentes, §âlvo

aqueles legâlmenle peÍmitidos
9 6 Se o liciiante for a maÍiz todos os documentos deverão estar em nome da mâtriz, e sê o lic[ante

íoÍ ê filial. todos os documênlos deveÍão estaÍem nome da fiiial, exceto aqueles documentos que,
pela pÍópÍia natuÍezâ. comprovadamente. forêm emitidos somênle em nome da matriz
I6 1. Seráo âceitos Íegsiros de CNPJ de liotanle matriz ê filiâl com diíeíenç3s de números de

documentos perlinentes ao CND ê ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centÍahzação
do recolhrmenlo dessâs conlÍbu'çõês

9.7 Ressâlvado o dispostô no ilem 5.3, os licitânles deveráo encamlnhar, nos teÍmos dêste Edilal. a

documentação relacionada nos rtens a seguiÍ. para frns de habilitaÇáo:

9 8 Habilitação juridicá:

I I 1. No caso de empresario individuâl: rnscriçáo no
a cargo da Junta Comerclalda respectivâ sede,
9 8 2. Em se tÍalando de rnicroêmpreendedoí rndiúdual
lúicÍoempreendedor lndivrdual - CCMEI, cuia acertâçáo
autenticidade no sitio www portaldoemprêendedor gov.bri

Regrstro Púbhco de Empresês Mercantis,

- l\rEl: CêÍlificado da Condrçáo dê
ficará condicionada à veriÍcação da

9I3 No câso de sociedâde êmpresáÍia ou empresâ individual de responsabilidade limitada _

EIRELI: alo constitutivo. eslâtuto ou conirato sociâl em vigoÍ, devidamente rêgistÍado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documenlo comprobatóÍio de seus
âdministrâdores
984 inscriÇáo no Regisiro Público de Empresês À,'lercantis onde oPera, com âverbação no
Registro ondê tem sede â malnz, no caso de ser o participanlê sucur§ê1, filial ou agência,
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscnção do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Juridicas do locel de sua sede, acompanhada de prcve da indicaÉo dos sêus admínistradores;
I 8.6. No caso de cooperativa: ata de lunda€o e estaluto social em vigol, com â âlê da
assemblêia que o aprovou, devidâmentê arquivado na Junta Comercaal ou inscÍito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas de respeciiva sede. bem como o ÍegisÍo de que trata o ad. 107 da
Lei n'5 764, de 1971
I 8 7. No caso de agricultor íamiliaÍ Declaraçáo de Aphdáo ao Pronaf - OAP ou DAP-P válida
ou, aindâ. outros documênios deílndos pela Secretaíia Especral de Agricullura Familiar e do
Desenvolvimênlo Agráno, nos termos do art. 4o, §2" do Oec@lo n.7.775. de 2012
I8.8 No caso de produtor rural:matrículâ no Câdâstro Especifico do INSS - CEl, que comprove
â qualificaÉo como produtor ruíalpêssoa fisica, nos termos dâ lnstaução Noímativa RFB n 971.
de 200s (ads. 17 a 19 e 165)
9 I9. No cáso de êmpresa ou sociedade eslÍêflgeira em funoonamento no Pais decreto dê
autoÍizêçáoi
9810.Os documênlos acima deverão estar acompânhâdos de todas as alterações ou da
consolidação respectiva,

I I Rêgularidedê fiscal e trabalhiste:

9.9 1. prova de inscrçáo no Cadasko Nacionâlde Pessoas JLlridrcasou no CadasÍode Pessoas
Fisrcas, coníorme o caso
992 prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nâcional, mediante apresentação de
cerlidáo expedidâ coniuntamentê pelâ Secreiaria da Receila Fedêral do Bra§il (RFB) e pela

ProcuÍadoÍia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a lodos os créditos tributáíios

(&;
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federais e à Dívida Aliva da União (DAU) por elas âdÍninistÍâdos, inclusive aquêles rêlativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuniâ no 1.751. de 02110/20'14, do Secrêtário da
Recelta Federaldo Br3si e dâ Prôcurâdorâ-Gera da Fazênda Nacional.
9 9 3 prova de Íegulâridade com o Fundo de Garanlia do Tempo de SeÍviço (FGTS)i
I9.4. prova de inexstêncla de débitos inad mplidos perante a jusiiça do lrabalho, mediânte â
apresentaçâo de cerlidáo negalrva ou positivâ com efeúo de negativa, nos iermos do Tílulo Vll-
A da Conso idação das Le s do Trabaiho âprovadapêloDecreto-Lein'5452,de1"demaiode
1943:
9.9 5. prova de lnscrição no câdastro de contÍ buintes estaduaL relativo âo domicílio ou sede do
licitante, perlinente ao seu ramo de atividade e compalível com o objeto contraiuâl,
I I 6. prova de Íegularidade com a Fâzendâ Êstadual do domicílio ou sêde do licitante, relativa
à atividade em cuio exerciciô conlrâta oLr concolre
9.97 caso o iclânte sêja considerado senio dos lÍibulos êstaduais relacionados ao objeto
licitatóro deverá comprovâr lâl cond ção mediante declerâçáo da Fazenda Estadual do seu
domrcílo ou sêde, oLr ouira equrvalente na forma da lei;
9.9.8 caso o licitanle delentor do menoÍ preço seja quallÍicâdo corno microanpresâ ou êmpresa
de pequeno porte deverá apÍesentar toda a documentáçáo êxlgida para eíeito de compÍovêçáo
de rêgulaÍdade fiscai, Ínesmo que êsta apÍêsenle alguma ÍesiriÇáo, sob pena de inabiliiação

9 10 Qualificação Econômico-Financeiía.

9 10.T. certidáo negaiiva de Íâlência expedida pelo distÍibuidor da sede da pessoa jurid câ;

910 2. balanço palrrrlonia e demonstrações contábês do Úliimo exercicio social, já exigíveis e
apreseniados na forma da lei, que comprovem a boâ situaÇão frnanceira da empresa, vedada a
sua substituiÇâo por balanceles ou balanços provlsórios podendo ser alualizados por indces
oÍicais quando encerrado há mais de 3 (irês) meses da data de apresentação da proposta;

910.2 1. No câso de fornecimento de bens para pronta entrega, nâo será exigido da
lrcitante quallfrcada como m croempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentaçáo
de balanço paÍimoniâi do últirno exercíclo íinance ro. (Ari. 30 do Decreto n" 8 538 de

2015),
9.1022 no caso de emprêsa consiiiuídâ no exeÍcicio sociâl vigente admite se a

apresentaçáo de balânço patrimon ale demonstÍações conlábeis reíerenles ao períodode

exrstência dâ sociedade:
9T02.3 e admssivel o bâLânço inteÍmediáro se decorreÍ de lei ou contrato
social/es1âtuto social.
9.10.2.4. Caso o licltante seja cooperativa, iais documento§ dêvêráo ser âcompanhados
da ú tima auditora contábil-íinanceÍâ, coníome drspôe o artigo 112 da Lei n0 5.764. de

1971, ou de umâ declaração sob as penas da lei, de q ue tal audiloria náo íoi exig ida pe o

órgáo frscalrzador;
9.10.3. A comprovaçáo da situaÉo Íinânceira da empresa será constatada mediante obienção

de índices de Liquidez GeÍâl (LG), Solvência GeÍal (SG) e Liquidêz Corrente (LC). superlores à

1 ( um) rêsultantes da aplicação das fórmulas:
Aiivo Circulante + Reaiizávelê Lonqo Prazo

, o = ;;;; à;;;;";.lÉ;";;; N;;ii."i;;i"
At vo Tota

SG=

LC=

Passivo CÍculanle + Passivo Não Circulante

Ativo Crrculanie
Passivo CiÍculânte

9104 As êmpresas que apresentarem resuliado infeÍioÍ ou igual a
indices de Liquidez GeÍal (LG) Sovência Gera (SG) e Lquidez
comprovar, considerados os riscos para a Adm nistração

1(um) em qualquer dos
Corrente (LC). deveÍáo

a.b Pi SRi C46/?021 CFI/PMAÀP/MÀ
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9.11 Qualificação Têcnica

9 11.1. Comprovação dê âplidáo parâ o fornecimênto de bens em câíeclerísticâs, quântidades e

prazos comóatíveis com o objeto desta lrcrlação, o1l com o ltem pêrtrnente' por meio da

:p;esenlação dê atestados foinecrdos por pessoasluíidEas de diÍeito publico ou prrvado

9.í2 O llcitante ênquad;ado como microêmpreendedor indviduâlque pÍelenda auíêriÍ,os benefic6s do

rratamenlo diierenciado prêvrstos na Lel Complementar n 123 de 2006 êstará dispensado (a) da

pÀr" o" À""tiçao no. 
"ãdastros 

de contrrbuintes estêdual ê munlcrpale (b) dê apresêntaÉo do

ba,anço patrimórra, e oas oemonslraçôes co,]tabers do últrno exeÍcicio 
-

9 1 3 A exisência de íeslriçáo Íelêtivamente a Íegu la Í!d ade frscal e trebâlhisla nâo impede que a licitante

qualiíiceda cômo microempresa ou emprésa de pêqueno porte seja dêclarade vêncedora uma

vez que alenda a todas âs demâls exgénc'as do edilal's-11.i. 
À ueiraraÉo ao vencedor aãonteceta no momento rmedrâlâmenle posterioÍ à fase de

hâbilitação
914 Caso a proposia mais ventajose selá oferladâ poÍ llcrlenle quâlficâdê como microêmpresê ou

empresa de peqtreno po(e. e uma vêz aân"t"t"o" 
" 

exrsténcÊ de âlguma reslnÉo no que tange à

iàôi,r"rià"a" ii.ár 
" 

tátâthrsta a mesmê seÍá convocada paÍa, no prazo dê 5 (cinco) dias Úteis após a

dec,aracão oo vêncedoÍ, compÍoval â ÍegulaÍlzaÇáo o pIâzo po(leÍá seÍpÍoíÍogado poÍ qUa, pellodo â

;:;ffã rffi;;i;;;; õjür''"r. o"-ao","q*'iàâ pe'o l'ctanle medranle apresente.ção delusrrrcalivâ

;iã Á;;"-*grÀilJtã, flscal e trabalh;ta no pÍazo prevrslo no.subriem anteÍiÔí acaíÍetaÍá a

'n"À,1,ràcaà 
oo íot"me 't m prejJrTo das senÇôes prevrstasneste Edtal' sendo fâcull-ada a convocacão

;;: i:;:;;:;;;;íà'i * 
",o". 

à" aj*'tiaÇáo se' na oÍclem de crassrrEâção' sesuir-se ourrá

mrcroempÍesa, empÍesâ de puqr"no pott" ou sàcreclade cooperâtiva com algumâ ÍesiÍiqáo na

oàãr-"rit"iao r.a"ár 
" 

uaoalhrsla seía conced do o mesmo pÍazo para Íegularização.

; 'Ê H;r;ilá nà""..'o"o" o" 
"n"t'.ãi 

-Ã'n*ot"ente 
os àoc:mentos êxigdos o PÍegoeiro

*.;;;;;;;;;".;;, ,ÍoÍmando no "chat" a nova data e hoÍário-para a 
"9!li1!'-d11:-d' 

t""'"
ó-ii §ããl"lú,r,r"ao o ricitarte que rào loÃp.àvaÍ sJa haDrhtaçáo. se,a poÍ não ápresenlaÍ quarsqueí

á"" aã*.à",ã"ã"gú.s ou apresentáJos em desacoÍdo coÍn o estebelecdo nêste Edital

9.18 Nos rtens náoexctusiros a.,",oerf,ài". 
" 

empresas de pequeno p-odê em havendo inabrlitaçáo,

t 
"""à "ãrà "",iràia" 

pelo sistema, dieventual ocoÍÉnoa do empatê frcto' previsto nos a'tigos 44 e

45 da Lc n"'123 de 2006. 
".grino*"à 

ã ã"i'pr^" ântes estabeÉcidâ parâ aceitaÉo da proposla

subsequenie.
ó1ã õãn"iãi"oo o 

"t""amento 
as exgéncras de habilitaçáo fixadas no Edital' o licitante seíá declarado

í0. DO ENCAMINHAi/IENTO DA PROPOSÍA VENCEDORA

10 1 A ôÍooosta Ínal do hcrtante declaÍâdo vencedor dêverá ser encaminhâda no prâzo de 02 (duas)

iá*. à'.ãÃãã" .ái .,trÇào do P'egoerro no srsteÍra eletrónco e deveÍá'
- -- -õr r Ser redrgiãa em Lingúa ponuguesa. daltlografâda ou drSúad,al f! gmendâs ÍasuÍas

entrelnhâ§ ou ,"""at,"" o"u"noo ã 
'itima 

tottri ser assrnada e âs demais rubricadas pelo

l,cttarlê ou seu Iep'esenlanlê leqal

10.1 2 conter os dêdos peto relionsavet pela assrnatuÍa do conlÍalo assrm como a indicaçáo

do banco número da conta e agénc'a do hcrtante vencedor pêía fins de pag-amento

10.2 A proposta Íinal der"a .", 0o"""]tiãJu-'i* aúoi e sera le'aàa em consideração no decoÍÍer da

;;";r;i"ã;;;tÁ 
" "pl'cação 

de evênrr'âl sâncáo á conrÍalâda' se for o câso

10 2 1 Todas as especlr'""co"Jo ãüi"iã'óiioàs na proposia' iais mmo marca ínodelo tipo'

fabÍicantê e procedéncia, vinculam a Contratada

10.3. Os preços deverao 
"", ",p'"""o" 

ã' 
'ã"aaiárrente 

nacional' o valor unitáío em algaÍismos e o

,ãiã, gráú"iã. 
"lg"ri.ros 

ê poÍ exiênso (art 5o da Lei no 8'666/93)
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10.3.1. OcoÍêndo divergênciâ enlÍe os pÍeços unitáíios e o preço globê|, prevaleceráo os
primeiros; no caso dê divêrgêncta entre os valores numéricos ê os valores expÍêssos por

extênso, pÍevaleceráo estes últimos
10 4. A oferia deverá ser firme e precisâ, limiladâ, rigorosamenle, ao obieto deste Edrtal, sem conter
alternativas de prêço ou de qualquer outra condição que rnduza o julgamento a mais de um resultado,

sob pena de desclassificâÉo
10 5 A pÍoposla dêveÍá obedece r aos teímos desiê Edllale §eusAnexos náo sendo considerâda aquela
que não corresponda às especificáçôês ali contldes ou que estebeleça vínculo à propostâ dê ouko
licitânle

1í. DOS RECURSOS

111 Declârado ovencedore decorÍida aÍâse de €gularizâÉo flscal e trebalhista da licitente qualificeda

como microemprêsâ ou empresa dê pequeno porte se íoí o caso. será concedido o pÍazo de 30

(TRINTA) irlNUTOS, pârâ quê qualqueí |citante maÔíeste a intenÉo de recorÍeÍ. de Íormâ

moiivada, 6io é, indicando contÍa qual(rs)decisáo(ões) pÍetendê Íecorrer e por quais molivos, em

câmpo próprio do s6têma

112 Hâvendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeúo verificaÍ â tempestividade ê a existência de

molivação da inlenÉo de recorrer. pa€ decidir sê admÍte oú náo o rccuÍso fundamentâdamentê
11.2.1 Nesse ínomênlo o PíegoêiÍo não adenlrêrá no mérito recuÍsal mas apenas verifiGlrá as

condiçôes de admissibilidadê do recuÍso
11 2 , A íâltâ de manúêstâçáo molivada do licitante quanto à inlençào de recorÍeÍ importará a

decadêncÉ dêssê dircito
11 2 3 Umâ vê2 admitido o íecurso o recorrente lerá â partÍde enláo, o prazo delrês dias para

âpreseniaras râzóes, pelo sisteme eletrônico ficando os demêls hcitantes, desde logo, intimados

pâra querendô, epÍê§enlarem contraíazões lambém pelo sislema elelrônico em outros tÍês
dias que começaiáo a conlar do téÍÍrino do prazo do recorrenle, sendolhes asseguÍeda vista

rmediálá dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11 3. O acolhimento do recurso invalida tão soÍnenlê os atos insuscetivêis de âproveitamento'

114 Os âuios do processo permânecerâo com visia fÍanqueâda aos interessados, no endereço

constante neste Edilal

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 1. A sêssáo pública poderá ser rêabeíta
12 1 1. üas hipóteses de provimento dê Íêcurso que leve à ânulaçáo de alos anteriores á

rea izaçáo da sessáo pública precedenle ou em quê sejê anulada a própria sessáo pública'

siluaçáo em que serão Íepetidos os atos ânulados e os que dele depêndam'
121 2. Quando houver eíro na acêitação do preço melhor cla ssiÍicêdo ou quando o licitante

decJarado vencedor náo assinâr o contrato' íáo retiraÍ o instrumento equivalentê ou náo

coÍrpÍovar a legulaÍizaçáo Í scal e kabalhrsta nos termos do aÍ 43, §1o da Lc n' 1 2312006

Nessas hipóteies seiáo adotados os procedimentos imediatâmênte posteriores ao

êncerramênio da etapâ de lances
12 2. Todos os liciiantes remanescentês deveráÔ ser convocados para acompanhâÍ â sessão

reabeÍta
12 2 1 A convocâção se daÍá poÍ meio do sislerna elelrônico ('chat')' e_mail ou' aindâ fac_

símile, de acordo com a fase do procedimenlo licitaióíio
12.22.A cor'vacaçào feita por e_mail ou Íâc_sÍmile daÊseá de acoÍdo com os dados

contidos no SICAF, sêndo responsabilldade do licitante manter seus dâdos câdaslrais

atualizâdos.

Edüa oE gRP 046/2021- aPL/pMMP/MA
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í3. DA ADJUDIcAÇÃo E HoMoLoGAçÃo

13.1 O objelô da licilaçáo seÍá adjudicado ao licilantê dêclârado vêncedor poí ato do Pregoeiro, caso
não haja inlerposiçáo de recurso. ou pela autoridadê compelente após a Íegular decisão dos recursos
apÍêsêntados
13 2. Após a Íase ÍecuÍsal, constatâda â reguleridêde dos êtos prâticâdos, â euloridâde competente
homologará o pÍocêdimento licitalório

13.3 Após a homologaçáo da licitaçáo, o regrstro de preços obseÍvará, entre outras as seguintes
condiÇóes:

a) seÍá rncluído na respeclive êta, o regrslro dos licilanles que aceitarem cotar os bens com
pÍeqos iguais âo do licitante vencedor na sequênoa dâ classificeÇão do ceítâme,

b) o preço regrstrâdo com indicação dos ÍornecedoÍes será divúlgêdo no Portal dê PMAAP e
ficará disponrbilizâdo duÍânte a vigência da ata de registro de preços; e

c) â ordêú dê classiícêÇão dos licrtantes regrstrados na alâ de!€rá seÍ rêspeitada nas
contÍataÇóes.

1 3 4 O rêgistro a que se reíere o ttem ênterior tem por oblelivo a íormaçáo de cádâstío de Íeserva, no
casode exclusáo do primêLÍo colocado da ata. nas hlpóteses prêvistâs nosêats.20 e21 do Dêcreto
7 892t2013

13 5. Serào Íegistrados na ata de registro de pÍeços nesta ordem:

â) Os preços e quantitatNos do licitânte mais bem ctassificâdo durante a etape compelrlrvâ

b)Os preços e quantitativos dos licitantes quetivêrem aceito cotarseu foÍnêcimênto em valor iguêl
ao do lcitante mâs bem classificado

c)Se houver mais de um licitante na situaçâode quetrataê alinea"b", seÍáo classificados segundo
â ordem da últrma proposla apíesenlada duÍanle a fase competiiiva.

í4. oA GARANTIA oE ExEcUÇÃo

14.1. Náo hêverá exigência de gaÍantla de execuÉo perâ a presenle contretaÉo

15, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE

id ttr PE sRP 046/2021- aP!PMÂÂP/MÀ
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15.1. Após a homoloqâÇão da |citação, eÍn seado rêalizada a contrâtaçáo, será fiÍmâdo Terrno de
Contrato ou emitrdo instarmento êquivalenie
152 O adiud catário terá o prâzo de 3 (tÍês) dias Útes contados a partir dê dala de sua
convocâÇáo, para assinar o Termo de Conlrato ou aceiiâr instrumento equivalente confÔrmê Ô caso
(Nota de Empenho/Carta Coniraio/Autorizáçáo) sob pena de decair do direito à contratação sêm
prêjuízo das sançôês previsias neste EditaL.

15 2.1 Alternativamentê á convocação para comparêcer peÍante o órgáo ou entidâde para

a assrnatura do Termo de Conirato ou aceite do instrumento equivaenie, a
AdminisiÍaÇáo poderá encaminhá-lo para âssinâtuÍa ou aceite da Adjudicatária
medianle correspondência posial com av so de recebrÍrênto (AR) ou mêio eletrônico,
paÍa que seiâ âssinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data dê sêu
recebimento

15 2.2. O prazo prev sto no subitem aniêrior poderá ser pÍorrogado, por igual período. por

solicrtaçáo justiíicada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Acêúê da Nota de EmPenho ou
mplca no reconhecLÍnento de que:

153.1 Íeferlda Nota está substtuindo o contÍâto, aplicando_se
estabelêcdâ as disposiçõês dâ Lein" I666 de 19931

15.3 2 a contratada se vrnculâ à sua proposlâ e às previsóes contidas no editale sêus ânexos;

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquêlas previstas nos artigos 77 ê 78

da Le n" 8.666/93 e reconhece os dirêitos da Administraçâo previstos nos artigos 79 ê 80 da

mesma Lei

15.5 O contÍato resultantedo p rocesso licitatório terá vigência a pariirdadata deassinaluía do contrato
que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2020, proíogável confoÍÍne pÍêvsáo no

TSI'un,erlo cônÍíalLa ou no P,ojelo Bas,co

15 5.1 Prêviamente à conlraiaçáo a Administraçáo rcalizará consulta ao SICAF para idenlificar
possível suspensão tempoÍáÍia de pai(ic paçáo em hcitação, no âmbito do óÍgào ou

enl dade. proib çáo de contÉtâr com o PodeÍ PÚblco, bem como ocorrências impeditivas

rndrÍêias, obseívado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018. e nos teÍmos do art. 6", lll, da Lei n" 10.522, de 19 de julho dê 2002, consulta prévia

ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houvêI necessldade de assinalura do lnstrumentodê contrato, e o fornecêdoÍ

náo eshver inscrito no SICAF, este deveÉ proceder ao seu cadastramento, sem ônus. antes dâ

contralaçáo

15 6 1. Na hipótese de ÍÍêgularidade do reglstÍo no SICAF, o contratado deverá íegnlaÍizaí a

sua situação peÍantto cadastro no p€zo de alé 05 (clnco) dias úteis sob pena de

ap icaçáo das penalidades prevsias no editale anêxos.

í6, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 A Ata de RegrsÍo dê Preços não obrigâ á PIIIMP a íÍmar ás contÍalâçôes que delas poderáo

advir, facultândo-sã a rea izaçào de llcitação ãspeciÍica pêra â aquisição pretendida, sendo assegurâda

ao beneÍicário do Íegisiro â preferência de fornecimento em igualdade de condições;

16 2 O preço regisiÍâdo ea indicaçáo das Íespêctivas em presâs fo rnecedoías serãodivuLgêdÔs êm mêio

eletrônico, áurante â vrgência dâ Ata de RegisiÍo de Preços no Poítal da PIVIAAP

Aas.

do nstrurnênto equivalente, emitida à êmpresa adjudrcada.

à relãção dê negócLos al

FdúI P: tR'N,16'02]'PI/PMAÁP/^,/A
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16.3. A PÀIAAP íará monitoramento dos preços Íegistrados, podendo estes ser rcvistos em decoÍÊnciá
dê êventual ÍêduÉo ou elevaçáo, de íorma a manter atuêhzados os valores prâticados no mercâdo,

confome ârtigo 5', lv do Decrelo N.7.892/2013.

16 4. A vigência da Atã de Registro de PÍeços é dê 12 (doze) mesês, contado da sua âssinatuíai

16.5. A partn da vigência da ARP o íomêcedor ficá obrigado a cumprir na íntêgra, todes as condições
estêbelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo dêscumprimento dê qualquer de suas
cláusulesi

16.6 A assinature da ARP eslá condicionâda à verificáção de lodos os requisilos de habilitaÉo dâ

licrlânle vêncedora.

16 7. É vedâdo eíetuar acÍéscmos nos quantitetivos fixados pela ala de regislro de preços, inclusive o

acréscimo de quê iÍata o § 1' do ârt. 65 da Lei no 8.666 de 1993 (art. 12,§1' Decrêto Federal no

785212013)

16 8 Homologado o Íesultado dâ licilaÉo, os Íornecedo.ês clessrflcados, observado o disposto no eri'

11, seráo cónvocados pâra assinar a êta dê registÍo de preços, dentro do píazo e condrçóes

estabelêcidos no instrumento convoc€tóno, podendo o prazo ser pÍoÍrogado ume vez, por igual peÍíodo,

quando solicitado pelo íornecedor e desde que ocoÍa mohvoJt stiflcado aceilo pela administraçáo

16 I É facultado à administíaÉo. quando o convocado não assinaÍ a ata dê.egistro de preços no prêzo

e condiçóes êstabelecidos. co;vocar os licitântes remanescêntes, na ordem de classificaÉo, párâ fazê_

lo em rgual prazo e nas mesmâs condiçóes propostas pêlo primeiÍo clessificâdo.

16 1O A ala de regisko de pÍeços implicará compÍomisso de Íornecimenlo nas condiÉês estabelecidas,

apóscumpridos oa rêquisitos dê publicidede A recuse injustiÍicada de fornecêdor clessificado em assinar

a ata. de;lro do prazo eslâbelecido nesle artlgo, ensejará a aplicaçáo das penalidades legalmente

estabelecidas

1611 A contrátâçáo com os fornecedores registrados seÍá formalizâda pelo órgáo interessado poí

inteímédio dê instrumênio contratual, emissáo de noia de empenho de despesâ, aúorizaçáo de compÍa

ou outÍo instrumenio hábil. conforme o â(. 62 da Lei no 8.666, de 1993

16.12 A exislêncÉ de preços Íêgistrados náo obÍiga â administração a contratar, facultêndo_se a

reeli2ação de Iicitação êàpeêifica para a aqulslçáo pÍetendida, assêgurada preferênciâ ao íornecedor

Íegistrâdo em igualdade de condiçôes.

í7. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO OBJEÍO CONTRATADO

17'l O contÍato resultânte do pÍocesso licrlatóriolerá vigénciâ até 31 dê Dezembro do ano em que

for essrnado o conÍalo.
17.2 O prazo de execução sê dârá coôíome teÍmo de Íefêrência
173 Íodâ prorÍogaÉo de prazo deveÍá ser Justificadê poÍ escílo e pÍev€menle aÚtoÍzada pela

ereÍertura l\riu n icipãt âe A[o Àtegre do Pindare cievendo â solcitaÉo seí encaminhada êté 10 (dez) dias

ânleTloÍes ao vencrmento do prâzo dê execuçáo estipulado

'I8. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

'18.1 As regrês acerca do reajuslamento em sentido gêraldo valor conlralual sào as estebelecidas no

Projeto Básico, anexo â este Edital.
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182 O preço contratado efixo e iÍreajustável.

183 Eventuais alteÍaçoes contratLrars regêÊse-áo pêla disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993

13 4. A CONTRATADA é obrigada â aceitâr. nas mesmas condiÉes contratuais, os acréscimos ou

supÍessôes quê se Íizerem nêcessários. até o ilmitê dê 25% (vinle e crnco porcênto)do valor iniclel

atualzado do contíato

18 5 As supÍessões Íesultantês de acordo celêbíado entÍe as panes contratântes poderão êxcêdêí o

I mrtê de 25% (vinte e crnco por cênlo) do valor in clal atualrzado do contrato

DAS oBRIGAÇÓES DA CONTRAÍANTE E DA CONTRATADA

19.1 As obfigações da Contratante e da Conlrâtada são ês eslabelecidâs no PÍoieto Básico

DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

20 1 As regrês âcerca do pagamênto são as estâbelecidas no Projeto Básico' anexo a estê Editâl

DAS SANÇOES ADMINISTRAÍIVAS.

21 1 As sançóês adminrstrativâs sáo as êstabelecidas no PÍoleto BásEo.

DA IMPUGNAÇÃO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22'1 Né A2 (dois) dias útels anles da dala designadâ para a ebertura dâ sessáo públíca, qualquer

pêssoa podeÍá mpugnâr este Ed tal
!z z e i.prgnação podeÍá sêr realizada por íorma eletÍônicâ, pelo e_mail

cpl.altoaleqrep@qmail.com ou por petiÇáo drngida ou protocolada no endeíeço situâda na Rua

Presidente l\rédicr, s/n CêniÍo, Alto AlegÍe do PindaÉ - MA, bem como no Portal Eletrônico que

acortecerá o ce(ame. náo lendo ele o suspenslvo
22 3 CabeÍá aos íesponsáveis pela elaboraçáo deste Editâle seus anexos, decidiÍ sobre a impugnação

no pÍazo de ate dols dias útêis contâdos da datâ dê Íeceblmento da impugnaçáo
22 I Acolhida ê rírpugnâÉo, será deíinida e publicâda nova data pa.a a realizaçãoio ceíâme
22 5 Os pedidos de éscárecimentos íefeÍenles a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Prêgoeilo, até 02 (dois) dias Úteis ânteriores à data designada parâ âbertura dâ sessão públicê

excúsrvamente por meio elelrÔnico via intemet, no êndereço indicâdo no Edital'

22 6 O pregoei;o ÍespondêÍá âos pedidos de esclarecimentos no p€zo de dois dias úteis, contêdo dâ

aata oe iecãblmento ào pedido e poderá ÍequisilaÍ subsídDs íoÍmais âos responsáveis pêla elaboração

do edrtalê dos anexos.
22 7 As impugnaçóes e pedidos dê esclarecimentos náo suspendem os prazos prêvistos no certame

22 z l. A cànãessão de êfeito suspensivo à impugnação é medida excepcional ê deverá sêr motivada

pelo pregoerro, nos autos do proce§so de licitaÇáo

)2 8 A.-r"spostas aos pedidos de esclaíeclmentos seráo divulgadas pelo sistemê e vrncularâo os

participantes e a admin6trâção
ãz g Ás tmpugnaçoes e Pádidos de Esclarecimenlo devêm conier necessâriamênte â Razáo Social'

t'tumero ao Cüpl ãu CpF, Endereço Completo e Nome Compleio ê CPF do Representante Legal'

l4a, 1l-!9q
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23. OA,§ O|SPOSIçÔÉS GERAIS

23.'1. Da se§sâo públic€ do PÍêgÉo divulgar-s6-á Ata no 6i3tomâ êletrônim'

23,2,NãohavondoexpedientêoUocoÍro-ndoquâlquerfâtosupêrvênignlêquoimpcçâá.6álizaÉodo
c6rtame na datâ mâÍcâda, a so§3ão seé ê;omaticaí!€ite trãn§í$ida pal'á o pdrneiro dia úil

!uiâu"nu, no *""r* horádo enterioííÉnte êstÊb€lecido, dôsde qug não hârâ conúniceçáo

em conkário. Palo Prôgo€iro.

Zl.S. iodas Es refàrênciaJde tenrpo no Editât no âüso ê durantô a sêssáo públlcs obsolvarão o

horário do Brâsílie - DF

23.4. No júlgáínento des propostas ê da hábil aÉo o Prêgoeiío podorá.§ânst.êrÍos ou íálhas qÚe náo

altêrem a sub6tânciá da" p.op*t"' o* oJo'*"ntoú sua valided€ juídiEá 
'Dêdiânlê 

dêspacho

iundamentado, registrado em aü à acessívol a todos' a§ibuindo-lhes validadê e eíicácia pa'a fihs

de habilitação € dâ6slfc€ção'
za.s. À Ào"tiú*o ao Í§6ultado dêstê liciteÉo não irnplicârá dirêilo à contateçao'

iã.ã. n! iá*Ãíàiúprinaooras o,lietaçao'strto §êmprê intorpÍotâdes êm fsvoÍ da ampliaÉo da

clisouta êntr€ os intêrossâdos, À"0'e q'e nao comproiÍletâm o inbÍêss€ da AdmirristraÉo' Ô

ptiriciúo oa isonomi", a finalidad€ e â 6€guÍençâ de cohEâtaÉo -
23.7.'Os h;EnteS essumem todos; cu6toidê preparaÉo e apresonlação d6 sueg propostas ê e

AdminisreÉo não sorâ, ., ntit'urn ã*, *lponú'iel por isses cuatos' indêpândentoÍiento de

conduÇâo ou do rssultado oo procêsso lidtatotio

8.8.ü;r,;;;il;;;;a;dáú;;;;ÃúEditqle"eusA,''exos'exctuÍ-sê-áodiadoinicioê
indÚir-so'áodovonqÍnênto.Sô6einiciamevenclmo§p'ezosemdiasdêexpgdientena
AdíninistraÉo

zg.s. õ ã;sât"í,ài"*nto de êxigênciss úcÍÍnãis não ess€nclais não impoíáÉ o afastâm€nto do [citantê'

dssde quo s€ia po""iu"i o 
"piJ'"iiünro ':o ato' observados os princípios da isonoÍnâ e do

interessq Público.
zS.fO. Êm caiá ae Oivergônciâ êntrê disposiçó6s dêste Edital 6 do sêus ân6xos ou doÍiâia p€çes quê

compõem o procêsso, prêvsl€c€rá as dêste Edilsl'

23,11,0 Edital êstá o'"p."iúri-oà, na ínt€grâ. - no endêrôço elerônico

*.**."on",0"""-rr""r.r, ,au'-.'lo '- e tâmDóm úerá ser. 
- 
obtido no endeÍeço

cpl.âltoâlogrêp@Emall.co, noãdi"" üt"i"' no noÍário das 08 hoías á-s 12 horas' ÍtoôIÍP eidere('

ã'pJr.ã. i," qíJ * 
"utot 

oo-piõsso àaministrativo permanêcarão cÍm visla íÍgnqueada âos

intêrêssadG§.
ZS.tâ. int lram e"t" eaitâI, psÍs todos os Íhs ê €fêrios' os sêguint€§ ânêxosi

ANEXO I- ÍeÍmo de RefoÉnciâ
ANÉXO Il - Modelo de Ma.eção
ANEXO lll - Modelo de Prcposta CoÍrÉrcial

ANÉXO lV - Minutâ da Ats dê R6gislro de PÍeço

ANEXO V - Minuta do ConFato

Alto Alegrê do Pindaré (VA), 04 do dez6mÚÕ de 2023'

)
Elta Ma.ia SâÍto3 Do NrtciÍiênto

Sêcretérlê Municipêl dê Assi§têncie Socisl, TÍabâlho e Cidâdâniâ

6L* ü.k,." ol"*^- .,P\-

THAYS CRISTINA OLWEIRA PARGA

S€crêtáriâ Municipai d€ Sâúd6 d6 Alto Alêgro do Pindsró/MA

fitu;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ MÂ
Av. João XXlll. S/N ' Cêntro
CNPJ: 01-612-832/0001_21

PREGÀO ELETRÔNICO SRP N'0,16/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

0{. osJETo

Rêgistro dê PreÇo paÍa Aqursiçáo de Gêneros Alimenticros para Sec Ass§tência Sociâl ê Sec SaÚde do

Mun cíp o de AtoAlegre do Pindaré (lMA)

02. JUSTIFICATIVA

A pÍesênte contÍatação lem poÍ escopo o Registro de Preço paÍa âquisiÉo dê géneros alimêntícios paÍa

âtendeÍ as necessidades da secrêtaria l\Iunicipal de saÚde e dos usuáÍios assistidos pelos progÉmas

vinculados ê Secretaíia Municipalde Assislênciâ Social duÍanie as alividades socioeducâtives desenvolvidas

pela mesma. ev(ândo assrm a falta dos mesmos e garantindo o perÍeiio luncionamento dêstas secÍetaÍias'

hâja visla que iais itens íoram esgotados das atas de reg stro de pÍeços oÍiundas do pregão eleirônico no

021/2023. devido a âlta demânda

03. ESPECTFICAÇÁO DO OBJETO

3 1 A execuçáo dos serviços a serem contratados seÍá de formê indlreta dê acordo com o disposlo no ert 60

lnciso Vlll de Lêr8 666/93

3 2. A empÍesâ contralêdâ deverá executar o Íoínecimento de acordo com a planilhâ abaixo' após ordem de

foÍnecimento:

I o",".,o,""ent,.an"n". """,,,".U'ê!9ss 
?!98

rTEt!!

l

2

3

i;
I'

A;;: e,1áoo a-orode p,mra qLa,oàoe Oolooo., rrà de

§rjrôse m nrmodê 99!b pp semlêmênlaçáo Ee1Ô Ôêsul'dád"s
de los"lrturs oL veqel"F

r .iu..a" ". *o" oasuo''nrêoÍc ie,ftlcaftnê 'êLhàdo '

rolre.ooOI"o dlond(or doose- ld'dÔs laÚdoos Á embalagem

Á.i".o"r",ã.p-,.e""o,d.dosdedêrÚíca(ào o'o@dên'B
níôímacÕes nuinoonars nÚÔeÍo de lole dalá devaldáde

n' ânÍdãdeooo,odJlo OoooLlodeveràdpresenrârvdoade
mrnrmd de 06 meses â pánr d" ddld oeennega na rrÚáde

RS 7,50 R5 76 500 00

;*;armã;;-odode pn.eÃnd 
'dade 

obldoJd -át ce

sàÉrcse m'nrode c9ot p/p sem Íerrc4laéo rselro oe sJl'dddês

ôràsrlá, màlei áb lê'Íôlos e ddnos dnmai§ ou Jegelà§

.ir',r-... so" oas o .reqros raenLd_ê1 " le'iado:
r onEnoo O I r o d@ir 'onddos 

êm ra' doi lao ddÔs. A P-bãldoe_
*".-, -*, ã-r.mam*re oi d.dor de 

'de.$fr6çào 
pr ocedên''a

tmêo oe lÔP. dáld dê vélodde
qLá.[da;e oo p'oduro O o'ÔoLlo oeverd âpÍesenlar vdl'ddde
'm 

nrma oe m *ses a panr oâ dala dêÊnÍeqd na ü1dáde
rmds'larlê TCOTA RFSIPVADA

c"r"lãm oã-ioiããoG -om e-pà.otàoo a vacüo oacoredê
.s" -"4, -.,a" "m 

r:"a oê oàoeláo (CO A PR,NC PAL)

r1600 -r*ra.*J

1000 3 t9 R$ 83 538 00

i;r.-"."".,"d""."""".p,".*ooalacJopd:orÉoe
5ooq á, oid. ,onáoo em &i! !9-!!!aêo-lçql4 Rt Sr ovÁDA) 

-'- ;ãR67,À, ÍFr,RAL cons sP em q'ã68! 85 .léc'os oue

Dre:etoam a oe !rlaeoqeÍe. Âcord'c onado er e-bárâgêF
' 

"n",...i,"r-re 
(o1-.oo 1à "_bdláq"m oelrlca'àodo

dmúo -arÉ do laoíc.le pÍâzode val'dàÔêe pesÔ hqL'dÔ Nào
' 
"".é-,-^"n- -,mms es.LÍ"s bà.cas avemêhad.soL

PACOÍE 8.1S R§ 27 3,16.00

r r000 R$ 7.22 R$ 7 220,00

Ed Iâ]PE SRP 046/2023 CPVPMÂÂP/MÁ
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PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ , MÂ
Av. Joáo XXlll, SIN - Centro
CNPJr 01.612.8320001-21

" x/+rua-

esveÍdeadâs não deve eslar com sábor aÍdido e nêm â9resenlar
pêíurâçÔes (€runÓos e oúros nelos) o Fodulo deverá lêr
Íegisrro noMrnlsiénoda &'icutuB e/ou Min6téno dá saode

Pâcôte 1ko

- apM. Fecula de mànd'@ TmÉ.olesdelrg (Ômdêrádev lahn@cáo e vêhdâdê
RS 11 80 RS 28 320 00

7

Bisco osargado. trpo cÍêamcÍâcker compcição básE larrhâ.1ê
lngo. qordu.a vegelalhrdrooênada água. sâlê demais súbslâncias
perm'lidas acondrcionadâs em pacoles de polrpDpilênÔ atôxi@
hermelrcamenle vedados coú no mlnrmo400q e embaladosem

caxade papeláo rlmpa nlegrâ ê rêsislênte a embalasem deveÍá
conler eíemárenle os dados de derlifiéçãoe proedéncia,

nlomaçào nll.icronal. númeío delote dala devaldádê qua.lidâde
de pÍoduto O pÍodulôdeveÍa áprese.tar vaiidade rninmê de 0ô

mêsês á ôàn r dâ dáiâdêentÍeoa na lnidãde reaursilântê

R$ 78 760 00

Bisco odocelpo nÉ sênâ lipo maisenê composção basica
lâÍinhâ de lngo, go.duÍa vegela sal. açúcaÍeollÍas substánciâs

Dermilidas Pcl com400oÍamas devidârenle.ôiúlados conloÍhe
êoLslâcáo vioenle ÍCOÍA PRINCIPAL)

BscoitodoceliDo maBena -l oô maisêna, composiaão básrcâ
Íarnha de rrgo gorduÍa veqelal. sal açúcare oulÉs sLbsláncês

permilidas Pcl @m 400 qíamas. dê!damente Íolulados. conÍorme
íCOTA RESERVADA)

RS 738 RS 21 670 00

10
enVtrU,qe"n conserua comZOOg- êm alade 30gÍamas com

validade minima de 1 anô
UN DAOE

11
M lho wrde em coôsetoa @m 2009. em ala de 30 gramas com

valdade frinrma de 1 ano
UN DAOE 4C00 R$ 6,00 R$ 2.Í 000,00

12

ExtÍa lo de lomate - co ncent Íado. p.odúo ÉsuLianle da
concenkaçáo de polpa de lomlê por pÍôcesso lêcÕologEo
preparado com Íruto§ naduíos sel4ronados sem pelê. sem

serenles ê coranles aniiciârs isênto de sulidades e ferrenlaç5o,
ácondrcÉôada eh lalas dê 3509. de ilândÉs comlemz sanrláno,
reqavadâs §em 6luÍa enlos. sêm vaza,Mto. @íosãÔ nlêma e

oúras alle6çÕes. acondcionadàsem €xade papeláo impa.
inlegra. Íeestente, reíoÍçada e lâdadâ A embalâgefr dêvêrá conter
exremarente os dados de úenldi€Éo e procêdéncia ntomação
nutÍrcloôal nlmeÍo do lolê dalade vaidade quantdade do píodúo
enumerodo íeg'slÍo O p.ôdulo deve.á apresêniaÍ vâlidade minima

de l0ldez)meses a paniída daladêêniÍeoâ da unidade

!N DADE R$ 3.76 RS 15 040 00

t3 Fân.hade âí02 ioÉda pâcole de 500 gíamâs. devdamente
Íolutâdôs cônloÍm€ teislacão üoenle

R§ 6,00 RS 43 200 00

3000 RS 6.86

15 3000 RS 26 640 00

-Feifâo 

úãnco itô i -dê 1' quatuiàrie onsttuioo oe no minlmo ae
90% a 98% de g.áos rnleúos e .tegros na .rr ÉÍacte.islrcâ

Embalagemde 1 kg devrdamenle rolulados mÍoíÍne legislaçao
viôênle

RS 9.00 RS 27 000.00

1T
Fe!ão pÍero de 1' quardade Ôonst tú do de no hinimo de 90% a

93% degÍãos nleÍos e rôtegÍos. nê cÔÍ caÍâclerisliG Embalagem
dê 1 ko devidamenle Íoluâdôs. conÍoÍme lêqrslaÇãovqeôle

I0000 RS 23 280 00

r8
;ãiFo ca,toca oe r'quãtoaaê cônstituidodeno hlnimo de90% a

98.% de gráos rnle ros e nlêgros. na cor caÍaclerisl ca Embaagem
de 1 ka devdâmenle rolulâdôs conloqnq l€qislâcão viAente

KC r0000 8,00

19

Lerleem pô rnlegra -conlendo non nimo 26% deqordlras,
êmbâlâdôem lztâsde íolhê deÍandres ou aluminio impas isenlas
de ÍeÍugem náo amassadas eslslentes, ou em pa@tes plásticos

alúminados rmpos náo violêdos. íesislefles, quega.anlam a

inlegndade do poduto atêo môme.lo dê consumo conlendo nÔ

minmo 2OOg Acondic o.ados em rárdós lacrados ou eh câxa de
pãpeláo iôpa. integ.ae Íesistentê A embalãgem deverá conler

exlernárente os dadôs de denlrÍcãÇáÔe procedência nfÔrmação

.úlÍlcDnal númeÍo do lole daladevaldade quanl dade do p.oduto

e numerode ÍegrsiÍo O produtô deverà apresênlár validade minima
de ro (dez) rneses a pânr dá dâlâ de enlregâ ná lnrdade

íequsilánle

r000 R$ 8.57 R$ 34 280.00

Ed ià Pr sRP 0,46/2021 CPVPMÂAP/MÂ
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PINDARÊ . MA

@
PRÉFEITURA MUNICIPAI DE ALTO ATEGRE DO

Av. Joáo Xxlll, S/N - centro
CNPJI 0í.6í2.432/0001-21

rúâ-à'àô tpo pd'u J\o Lor a-à'ele obrda peioêmdssdaenlo dd
íàr,nr" d- lngo esperEl or'os e oemaB srosrá\,as per-{as

senla de coíanles anÍcias sújdades. páíasilás âdmtda úmdade
ôaxrmá 139/o emba âgem de 5009 em sacos plást'cos

"a1soà,er res e dlôqcoà r,-oos.áo vúlaoos resrstênteqque
20 orrsr ro- d 

'nreo4dàoe 
dop.odutoàrê oaorerlodo (onsumo

!Lô.dcronádosem'árdosld'rádo5 À e-oãtaqe- deveÍa.o.r-,
eíq.a-enrê os dàdoçdê ider\fi@çào e procedêncâ 

'1ÍoÍmàÉô.urnlor á .LmeÍo dô to'ê dêra de vât'ddd. quânr.daoê do pÍodúo
O pÍodúôdeverê dpiesê nã. váldàdê m.. mâ de 06 (serc) Fesêr d

!!4Lqn !49 !91!!199ê !t! !!l!led-g Igqutstq!!e...
Má.ârãolpo espaquelê coÍ ámâÍelá. oblida Delo âmassámênlo dâ

fannhê delíigoespeciál ovG ê demars substánc'as peÍmrtdas.
rsentá d€ coÍan(es aí íôiá s sujdades, parásirás, adn tda umidade

mar má r't% enbdtôgem oe 5009 .m s"os pta, os
r,aropa,e"r* " aro".o' i mpoi 

"a"i "r"0"'. 
,"',".".'". q""

2' 9d arlám á.nrca.oâde oo pÍodLró áre o morenlo oo consumo
a(o.dÉ,oradosem la.do\ tàc.ados a embátageh oeve.d colter

eíe'namnre os d ádo§ oe delhí@êo e p.ocedênod r.orrçáo
nú.c@nê|. numêro dotole. data devátdade, quanndade do produlo
O podutô deveré apresênrâÍ varidade m'nimâde06 (ser;eses â

.:tt:i

55 000 00

13 410 00

80 000 00

305 400 00

conrer erlemàmnre os oàdos dê ldenrl,Gçlo Oo(eê1Ld
Í rofrâtÕê\ nuÍc.ond'§ rd-ero de 'otê ddtd de yàtoaoe

ouarhdade oe p,ôdJro. pr.7o ôe vd dade mrrr-o de Ob vLSÊs
Oleo de vegeratde Mtlro er,raoo. Or'oã0" rnare, a prru 

"eSe ar,:eÍo dê rLb5tá' L'âs trarsqé1rLês a suê compos.çro aspedo
hmp'doe lerro de,mou.êzá< ror e odo' ràrãLler'sr.os gd,.à,às
plds cacral:oêÍenesde9OO-t d'ond,cioaâdoemcLarom20

-a Ll dadec rFÍam1re os daoor dêÍ
|oêrilrd,àoêp'ocedênLá dor^aÇáorrr,c,ona nLme,odorote
ddDdêvát'odde o:anroaoeoopróouroeoume.odo.êgst,o o
produlo deveÍê âpresenlar vatidâde mh ma de 1O (de2) Àeses â

pâ.rÍ dâ datâde enlrega na undade íeqursitanie (COÍA
|_- PR NclPALr

o.tu de wqerri de Mi,Fo ,er,naoo our,oooããããã on.,GãÉr
Ée1lô de sLbsraftrdstrànsgélca§ á sJa co-pôíçao asodro

lmpdo e iserno de imDL,ezás @r eodoÍoÍàdensÍco) qaráíás
prásrcês lranspaÍentes de goomt, acoôddonâdoêm caixtcÕnr 20

25 Lr dades A êmoàtdgêT oêF,d Lor.êr " r te,.ámr .p 
o ) dddos de,

úênrx(à'toê p'oLFdpnc a rror^ acáo I Jrlc'ona. nlmê.o do tole
oalà de vcdàdê qua.l,odoe oo p,oarro" 

"r."'o 
Oo,.q,r',o O

orodLrô devêr; àp esenlar vd odoe mr. ma de .O (dê1 Àeses d
pà1r dá dátà dÊ êrreqa 1a Llddde reaLBrall" r.otA

.esislênle de polietrreno a6Íco conreído 2OOg, coô identfcãÉo ná
enbalagem (róturo) dos ingedienles váoÍ nut ctona pêso

fôrcdoÍ dáta de Íábn€ção e vatidâdê ,ssto dê su idádes
oararas tarase -aerra esr,dnlô vdt'ddoe í,^rmr o;06lsêÉ)

heses a contarda datá de
AMrDo DÉ MILHo- rpo mêúena. ;;;mbdafia de jkartúe de@

RESERVrà enroo.odddo rom rcãinãão-iiq" oãitã.ero e rcoo e

eve a nveia em noos inoi.cãnarciinãii-fr-mrããgeni

qq!1.lE:lmloÁsrã;-bre;orhoderomêtei

I

101a t0t 400 00

14460.00

!r.a!Íe br3..o êm rras.ô de 5OO mr

2 660 00

25 310 00

29 080 00

20 200.00

Má.gànna va,sd ná vesêrd, o.,á.o.poiiãaeaz"r oe32 goÍdura e eite podeôdo ó.ler vilamina e dlras subslâncEs
_ I pemltdas com aslsllos com chêiÍo e sabor

R$ 10.18

UNIDADE

-t -T- -
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pREFEtTuRA MuNtctpat oE ALÍo atEGRE oo ptNDARÉ MA

Av. João XXlll, S/N -Cênúo
CNPJ: 01.612.8320001-21

.r . r êm pode

prodúo deveÍ

AÍo2 - lpo I lonsô cônstiluidosde gÍãos intênos.
34 umdade máxma 15% sênto de sujidêdes e hâléna

a.ord üo-ddos êm ê4ba aqem oa'.LCO-A Dl

Aúo7 r.oo I 'o.qô .ols ridoc de qrào: .lerô'
35 úmidade méxirna 15% isenlo de sutidades e maléíis

êm pode prásÚ@ alôxico de 25o gramâs eúa @m

o empô. instanlànêô. solúvel. oblido pela mrsluradô
so uvel açúcaÍ. mallodexlr na. lê'lê em pó, e/ou soro,
êm vúamlnas e mnerêis, consliuido de póÍ.o ê

)o isênlo de sôlâ ou ÍaÍrha. sujidadês e maleria s
ros admtiôdo leor de umdadê máimâ de 3%
jo êm pacole dê poliel leno rêcipiente de polletÍeno.
polielileno oudeÍorhâ defand.es rnlegro. Íesistente.
llcamente e impo. Conlendo no mlnimo 5009 dêpeso
ftalâgem deveíá 6nler enernarlenle os dados de
: píoedência. níomação nutncionál número do lole,
,áde quânndade dopÍoddo e ôúmeÍo do rêgistrc o
eÍâ apresenla. vâlidadê minmâ de 06 es mesês â
' da dâtâde êntÍeqa na undade Íequisilanlê

RS 810 R5 55 030,00

i longô cônstiluidos de gÍãos intênos. com teor de
íma 15% sênto de sulidêdes ehâlénas eslênhos,
:.1ôr êm êmbá êoêm dê 1ko ICOÍA PRINC PAL)

RS 900

r ioúo,c-tú,iã"" d" s,ão-' l"lei'"í"-;
xirna 15% isenlo de sutidades e maléíias estÍanhos
dos em embâlâaêm de 1 ka (coTA RÊSERVADA)

R$ 900 R§ 29 25C 00

33 rec pienle de Poliel
vedado heÍmel@m

mbâlâaêm de lka (COT,

. Vâlor Total Estimâdo: R$ 1.607.754,00 (um milhão, seiscentos e setê mil, setecêntos e

cinquênle e quatro rêais).

4. DA ENTREGA

4 1 Os alimentos deveéo ser entÍegues de forma parcelâda, de acoÍdo com a nêcessidade após a ordem

ou so icitação formal emitida pêla Prefeilura lvunicrpal de Alto Alegre do Pindaré e deverá ocorrer em um

pÍâzo máximo de 5 dias úteis

4 2 A ênÍega seÍá eíetuada na sêde da PreÍeiturâ Municipal de Âlto Alegre do Pindaré, locâl'zada na Av

João XXlll §/N - Centro. CEp n.65 398-OOO, nas q uantidades êslabelecidas na (s) requisiÉo(óes)/ordem(ns)

de fornecimento emita(s) pelos órgáos municipâis, conforme suas demendas.

4 3. A simples entÍega do pÍodulo pêlo fornecedor náo implica na sua âceilaçâo deÍnitiva, o que ocoíeÍá
após a visioria e coniprovaÉo da coníoÍmidade pelo CoÍpo Tecnrco do Município, logo seráo recebidos:

a)ProvisoÍiamente'apai.irdaêntrêga'palaefêitodaVêrificaçãodaconíormidadecomesespecificêçôes
constantes nêsle instrumento e na pÍoposla contratada;

b) DeÍinitivamente, âpós a verificação da coníormidade coÍn as especificações constantes nêsie iflstrumento

e na proposla contÍatadê e sua consequente aceilaÉo que se dará em até 10 dias do recebimento

provisórlo

4 3 1 pâÉ fins do disposto no item ânteÍioÍ, caso o prazo âcima náo sela obseruado, o recebimenlo definitivo

dos produios consistiÉ no atesio da nota íiscal/Íaiura pelo gestoÍ/fiscaldo conÍâto, nosteÍmos eslabelecidos

neste instrumento após veÍificada a conformidade do produto

4 3 2. Sê houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra crrcunsláncia que desaprove o seu recebimento

deíinitivo, o mesmo ílcâÍá pêndente e o pagamento suspenso, náo podêndo a contíêtada interromper a

execuÉo do contÍêto alé o saneamento das irregularidádes

433 DuÍanteo periodoem que o Íecebimento deín itIvo estiver p€ndenle e o pagamento suspenso poÍ culpa

da contratada náo incidirá sôbre o Muôicipio conÍalante quâisquerônus, inclusive Í nanceiro

4.4 NoÍornecimento do obieto deverão ser obedecidas as exigências e noÍmas de conserv€çáo detranspoÍte

ê de comeÍclalização instiiuídas pelas Agências e Ôrgáos OÍciais reguladoÍes e/ou fiscalizádores

4 5. Não seráo aceitos obiêtos que estejam diveÍgentes daquelês especiÍicados neste Projeto Básico ou que

apresenle qLralquer especE de avaria ou volaçáo.

uq
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4 6 O recebimento deíinilivo dos objetos, náo exclui a rêsponsabilidade da contrêtade quento eos vícios
ocultos, ou seia só maniíestados quando da sua normal utrlizâçáo pela Contralantê, nos têrmos do Códago
de Defesa do Consumidor (Lei no I 078/90).

47 Os prod utos fornêcdos em descordo com o êstipulâdo neste PÍojelo Básico, no instruÍnento convocâtório
e na propostâ vencêdorâ ou que se apresentem lmpróprios para uso, serão rejeilado§ tolalmente pelâ

4 7 1 O fornecedor Íicará obrigado a substituir no pÍazo de ate 48 (quarenta ê oito) hoías, a contar do
recebrmenlo da notiÍicâção êxpedida pelo Iúuniciprô, independentê da âplicaçáo da6 penâlidades cabíveis e
sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a seÍ recu§ados.

5. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

5 1 A Contratânte compromele-se a:

5 1 1 PÍomovero âcompanhamento e a fiscalização da execuÉodoobjeto do presenlê Projêlo Básico, sob
o aspecto quantitalivo e qualilativo aflotandoem registro próprioêsfalhas detectâdasi

5 1 2 Com u nicár prontamente á contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar
o recebimenlo caso não esleja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Presente
Projeto Básico;

5.1 3 ForneceÍ à coniratada todo tipo de infoímaÇáo rntêrna essencial à realizaçáo dos fornecimenlos;

5 1 4 Confêrirtoda a documenlação técnica gerada e apÍesentada durênte a execuçáo do objeto, efeluândo
o seu atestoquando â mesma esliverem coníoÍmidadecom os padóêsde iníoÍmaÉo e quâlidâde exigidos;

5 1.5 HomologaÍos fornecimentos exêcuiados quandoos mesmosestivêrem de acordo com o especificêdo
no Projeto Bás col

6. OBRIGAçÕES DA CONTMTADA

6 1 Atênder a todas as condiçóes descntas no presente Projeto Básico

6 2 Responsabilizar-se pelo fomecimento do objeto deste Projeto Básico, respondendo civil e criminalmente
por todos os danos, perdas e pouízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados prepostos, ou
terceiros no êxêrcício dê suas atividades, viera, diretã ôu indÍelementê, causaÍ ou provocar à contratante;

6 3 AbsteÊse, qualquerque seja â hipótese, de veicular publicidâde ou qualqueÍoul€ informêção acerca das
atividades objeto do contrêto, sem prévia autorizaçáo da contratante

64 lndenizar â conÍâtânte por todo e quahueÍ pÍeluizo material ou pêssoal quê possa acivir direta ou
indrretamênte à contratanle ou a teÍcerros decorrenles do exeÍcicio de sua âtividadei

6 5 Executar fielmente o conlíato e este PÍoieto 8ásico, em conformidade com â§ cláusulas acordadas e
normas estabelecidês na Lei n o 8 666/93 e suas alterações, de forma a não intêrfêrÍ no bom andamento da

(&,

Íotlna dê funcionamento dâ conkatante

6 6 Manter durênte lodo o periodo de vigência do conkato.
habilrtaçào na licitaçâo e contrataçáo

7, GARANTIA:

Fls

PÍo< nl

todas as condçôes que enseiaram â sua

7 1 A lÉitântê vencedora garantiÍá plenamentê a qualdade do objeio desta licilaÉo, bem como a reposiçãÔ
dos rtens quê eslrveÍem em desacordo com o Proieto Básico

7 2 Deverá ser apresêniado prazo de garantia em íâce da qualidade conÍecçao ê validade, contados da dâla
dô rêcêbimento deÍnitivo

8. DAS CoNDIÇÕES DE PAGAMENTo:
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av. Joào xxlll, S/N - cenlro
CNPJ: 01.612.8320001_21

8 1- O pagamento será eíêtuado em moeda coÍrenie nacional êm ãte 30 (trinta) dias, após a apresentaçáo
dâ Nola fÊcayfaturâ no valor total coÍrespondenie aos itens fornecidos durânte os últimos 30 (Íinta) dias

anlecedentes à daia de emrssáo da referida Notâ Frscâ|. A mesma dêvê eslar dêvidamente atestêdâ por

seturdoÍ designado parâ estê íim.

8 1 1 - A CONTRATADA deverá pÍotocolâr na sede deste Prêfeltura a solic(ação de pegâmento, assinada e

caírmbadê pelo ÍepÍesentante legel da empresâ eÍn pâpellimbÍado, contendo o no do processo licitatórto, as

informações pâÉ crédito em conta corrente @mo nome e número do Benco, nome e número de Agência e
número da conta, anexândo a Nota Fiscel devldamente atesta, ernitidâ sem rasuÍâ, êm letra bem legivel.
juntamenle com cópia do contÍato cópia da nota de empenho como lamlÉm as d€mais certidóes alualizadas:

bertflcado de Rêgulâridêde de Siluâçáo do Fundo de Garanta do Tempo de SêÍviço _ FGTS, Certidáo de

Debilos Trabâlhrsias - CNDT Cerlidáo Nêgaiiva de Débito iunto à Previdênciâ Social - CND' Certidáo

Conjuntâ Negaliva de Débilos Relativos e Tributos FedeÍais e à Dívida Ativa dâ lJnião, expêdida por órgãos

de Secretâ ã da Receila Federal do BÉ§il e da PÍocuradoÍia Gerâl da Fazenda Nacional' e certidóes

negalivas de débilos expedidas poÍ órgáos das SecretaÍias de Fazenda do Estado e do Municipio

12 - Como condiçáo para AdminiskaÉo efetuâr o pagamento, a licitantê vencedoÍa dêvêrá mânter as

mesmes condiçôes de hâbilitaçâo:

I3 - O Íecebimento náo exclul a responsabilidade de ContÍaiâda pelo pêífeito desempenho do material

íornecido. cabendo_lhe sanar quaisquei inegutaridâdes detectádes quando da utilizaÉo do refeído mateÍial:

84 ' A nota fiscal/fatura deverá seÍ emitida pela própíra Conlrêladâ obÍqâlonamênle com o númeÍo de

insclçâo nô CNPJ com que for cadastredo no depêÍtemento de cadaslro de íomecedorês dâ PreíeituÍa

ft,luni;ipal dê Alto Atêgre ào Pindaré _ ÀrA, constante ainda da Nola de Émpênho e do Conlrâto náo se

admrtiÁdo notas fiscâis/faturas emitidas com outÍo CNPJ, mêsmo de filiais ou da matriz

9. DÂs sANqÔES ADMINISÍRATIVAS

glAlicitante/Ad]UdicatáriaquecometeÍquaisqueldaslnfraçóesdlscrimlnadasnosubitêmânieriorficaÍá
suje a sem prejuízo da responsabilidadê civile címinal. às segulnles sênçóes:
g i 1 No caso- da rnfraçào ao subitem "13.17" aplÉáÊse_á. independentemente do impedimênlo de

ticrtaí/contrataÍ. ínutta de áié 0.3% (zero viÍgula três por cento) poÍ dia de aÍaso sobre o !'aloÍ homologado,

até o limite máximo de 10 (dez) dias:
912lmpêdimêntodelicitaredecontÉtarcomoMunlcipoedescedênciamêntonocadastrodolúunicipio,
pêlo prazo de até 05 (cincos) anos.
b 1.3 As sançôes previslas nos subdens anteriores poderáo ser aplicadas cumulativamente;

ó z À in"i""Lçao'p"r"i"l ou total das condições pâctuadas, o êrro de execuÉo e a morâ na execuçáo

sujeitaráo a CONTRATADA às seguintes penêlidadês:

9 2 1 Advertência;
ó i 2 Mrtf" d" ,ot" no peÍcentual de 0,3 (zerc vÍÍgula trés por cenlo) por dia dê atraso no cumprimento das

oorià"çà"" "."r.u"" 
ii',cidentê sobre o valoÍ dâ ÀaÍcela do oblelo em alraso que seíâ aplicadâ a partrÍ do

z; i"'"fir"J"j a ià ,itif o" ,nad irn plência contado da datâ defrnrda paÍa o regulaÍ cumpamento da obrigaÇáo alé

a data do efêlivo adimplemento observândo o limite de 30 (lÍintâ) dias:

ô z : t,tru a" IoZ (aà, poÍcenio)sobíe o valoÍ dê parcela do obieto em atraso, no câso de inexecuçáototal

àu parcral do objeto Coniratado, depois de decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contráada tenhá rniciado a

presràçáo dá ooÍigaÉo essumda enselando â sLa Íescisão

b z a duspensão iemporáriâ de licitaí e contÍatâr com a CoNTRATANTE pelo prê2o de até 2 (dois) anosi

i.i.s óàii"l'uçaoa" iniaoneidade paÍa licitaÍou contÍatarcom aAdministÍaÉo PÚblica enquênlo peÍdurarem

ás mollos Jeierminantes da punrçâo ou ate que sela promovda a reâbrlíaçáo, peÍânte a prôpÍia auloridade

ãr" 
"Àri"ãr-ã-óà"ái,aráe, 

que seia conceo'cã sempà que a CONTRITADÂ ÍessarcÍ o CONÍRATANÍE
pêlos prêiuizos resultantes e depois dê decorrido o pÍazo da sançáo aplicadâ;

Eo rarPÉ sRP 0!6/2023 aPUPMÂÀP/MÁ
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9.3 A cÍitério do CONTRÁÍANTE, as sánções pÍevistas nos ITENS 9.2.1,9.2.4 e 9.2.5, poderáo ser aplicadas

luntamente com as previslãs nos ITENS 9.2.2 ou 9.2.3, iacullâde a deíesa prévia da CONTRATADA, no
Íespeclrvo procêsso. no pÍâzo dê 5 (cinco) dias úteis,
9.4 A multa aplEada seÍá desconlâda dos pagamentos evenlualmentê devidos pelo CONÍRÂTANÍE ou
cobrada ludicialmentei
9 5 As penalidades seráo obÍigatoriamente registradas no Câdâstro do Ílrunicípio, e no caso de suspensáo
de licüaÍ. a CONTRATADA deverá ser descredencrâdã por igual período, sem píejuizo das muhas previstes

no Edrlal e das demais cominaÇôes lêgais
I6 Aplicar-se-á advêrtência poríaltas leves, êssim eniendidas como aquelas que não acarretarem pÍêjuízos

signiÍicativos ao objeto da conÍalâçáo:
I7 As multas devidas ê/ou prejuizos causados à CONTRÁÍANTE seráo deduzidos dos valores a serem
pagos. ou recolh dos em Íavor de CONTRATANTE ou ainda quando Íor o caso, serâo inscritos na Dívida
Ativa do Estado e cobrados ludlcialmente;
9 I A autoÍidade competenie. na aplc€Éo das sançôes. levará em considerâçao e gravidade da conduta do
rnfralor o caráler educativo dâ pena, bem como o dâno causado à AdministraÉo, observado o princípio da
propoÍcionálidade

10 - DA VIGÊNC|A DA AÍA OE REGISTRO DE PREÇO

10.1 - O prâzo de vigêncie da ata de rêgisiro de preços seíá âté 12 (doze) meses à partir da dala de sua

assinaluÍa, admrlindo-sê proíogaçôes, desde que ocorram denlro desse paâzo.

10.2 - O prazo de validadê da ata de Íegisko de preços é de no máximo um ano. imposto pelo árt 15 §3',
inc lll. da Ler no 8 666/93

Ií. VIGÊNCN OO CONTRAÍO:

lí.1 Os Contratos írmados para fornecimenlo dos materiars objeto desie documenloteráo vigência eté o diâ
31 de dezembÍo do êno dâ conlÍataçéo.

12. CONDIÇÓES PARA ACEITAÇÃO OA PROPOSTA:

'12.1 As propostas deverão ser avaliadas pelo cfltéíro de MENOR PREÇO POR iTEir, levândo sê em conta
o preqo global. constantê na PROPOSÍA DE PRECOS, apresentado pêlo licitante e as condiçôes
esiabelecidas neste Termo de Reíerência

12.2 Náo seÍão acêrtâs propôslâs que náo contemplarem lodos os ilens constanles de Planilhâ de
Quantitalrvos ê Custos

13 _ CRONOGRÁMA DE DESEMBOLSO

13 1 - O cronôgrama de desembolso será realizado,
'b'. nciso XIV do ert. 40 de Lêi Federal no 8.666/93

a pa(ir da assinatura do contrato, nos termos dê alíneâ
coníorme quantitativo soUcilado (sob demanda)

Alto Alegre do Pindaré, 27 de Novembro de 2023

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO
Secretáriâ l\runicipalde Assislênc â Social,

Trabalho e Cidadania de Alto Alegre do
P ndare/MA

THAYS CRISTINA OLIVEIRÂ PARGA
SecÍetáÍia Municipalde Saúde de Alto Alegre

do Pindare/MA

(&1
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pREGÃo ELETRôNrco sRp No 046/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DÉcLARAÇÃo

REf,: PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 046/2023 _CPL/PMAAP

A eÍnplesa ... ..., inscrita no CNPJ no.... ... , por inteímedlo de seu

íêpresentante legalo (a) S(a). .... ... . , portadoÍ (a) da Cl n0........ . .. . e do CPF n"

... . . ..... . , DECLARA, sob âs sanções adminLstrâirvas cabívêis e sob as penas dâ lei, êm especiâl o art.

299 do Códlgo Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a empregal agentes incapazes ou relativameítê incapazes; @nsoantê o disposio no

lnciso V do Art. 27 da Lei n' 8.666, de 2'1 delunhodê1983 acrescdo pela Lei no 9 854 de27 dé

ouiubro de 1999, que náo possuiem seu quadro de pessoal êmpregado(s) com menos de 18(dezoito)

anos erÍr Íabalho noturno, per goso ou lnsalubre, e êm qualquer Íabalho menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condiçáo de aprendiz a padÍ de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta enrpÍesâ está excluida das vedações constantes na Lei

CoÍnplemêntar no 14712014 e na presente datâ é considerâda

[TICROEMPRESA, conforme Lei Complementar n' 14712014;

EI\TPRESA DE PEOUENO PORTE, conforme Lei ComplemeniaÍ n"'1472014
COOPERATIVA conforme artLqo 34 da Lei Federâl no 11.488/2007.
Náo é ME/EPP/COOP

3) Quanto ao plêno conhecimênto e atendimento às exigências.le habilitação; quê esta enrpresa

atende a iodos os requLsitos de hâbilitaçáo. bem coÍro apresenta sLla proposta com ind caÇâo do

objelo e do pÍeÇo oferecido os quâis atendem p enamente ao Edltal

4) Quânto a inêxistência de fato impeditivo de licitaí; nos iênnos do artigo 32, § 2 o da Lêi FedêÍal

no I666/93, que alé a presente data nenhum falo ocorÍeu quê a inabilitê a particrpar da

CONCORRÊNCIA êm epígraíe, ê que conira ela não existê nenhum pedido dê falência ou

concoÍdata Declara outrossim, conhecer na ínlegra o Edta e que sê submetê a todos os seus

a. Declâra ainda, nos têímos do artigo 9o

seu quadro funconal servidor público
responsável pe a licrtação

lll da Lei Federal n.'8 666/93, que não possuieÍn
ou drrigente de órgáo ou entidade conkatânte ou

Federal n." 8 666/93, quê náo incdeb Dêclara também, nos terÍfos do a.iigo 9', I ê ll. da Lei

êm suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a elâboraaão indêpendente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaboÍada de manelra independênte (pelo lcitantê), e que o coniêÚdo da

proposta anexa náo foi no todo ou êm parte, d Íeta ou indiretamentê informêdo a, discutldo com ou

;ecebido de qualquer ouÍo particlpante potenciaL ou de fato da (ldentiíicação da licitação), por

qualqueÍ meio ou poÍ quâlquer pessoa,
b) Á rntenção de epresentar a proposta anexa náo foi infoÍmada e, discutido com ou rêcêbidÔ de
'qualque;outropar(icpantepotencaloudefaloda(idertiÍcaçãodalicitação),porqualquermeioou

por qualquer pessoa,

'dtê PE lRP 0.16/2021 a3íPMÂAP/MÀ

lN;.!ãr.
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Que náo tentou. por quêlquer meio ou por qualquêÍ pessoa, infuÍ na dêcisão de qualquer oulÍo
participanle potenciâl ou dê falo da (identificâção da licitação) quanto a participar ou não dâ refeÍidâ
lcitaçãol
Que o contêúdo da pÍoposta anexa náo seíá, no lodo ou em parte, direta ou indirêtemente,
comunicado a ou discutido conr quâlquêÍ ouiro participante polencial ou de fâlo dâ (identificação dâ
licitâçáo) antes da adiudicaçáo do objeto dâ ÍefêÍida licitaçãol
Que o conteúdo da pÍoposia anexa não íoi no lodo ou em pârte, diÍête ou indiretamente, informêdo
a discutido com ou recebido de qualquer intêgrantê de (órgáo licitante) antes da abertuÍâ oficial das
propostas
Oue está plenamente ciente do têoÍ e dâ extensáo desta declaração e que dêtém plenos poderes e
inf ormâçóes para f irmá-la

Local e dâtâ
Nome e assinatuÉ do repíesentanle legal

[ObseNâção: em caso afiímativo, assinalar a essalva actma - Esta declaraçáo dêverá seÍ emítida em papel
que identtíique o Ügáo (ou empresa) enissoi

d)

l@1
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ANEXO lll

MODELO DE PROPOSÍA COMERCIAL

Prezâdôs Sênhores

Submetemos à âpreciâçào de V. Sa. propostâ nos termos descritos abaixo, assumindo inleira

responsabilidâde pelo seu leoí ê es demais obrigações eslabelêcldas no edital e seus anexos

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1, PROPOSTA DE PREÇOS:

tÍEtú DESCRIÇÃO OO OBJETO UNID, OUANT.
VALOR

u NrÍÁRto
VALOR
TOTAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ .
Âv Jôàô XXlll. S/N . Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2,

2. PRÁZO DE VALIOADE OA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUÇÃO OO CONTRATO:
4, CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
5, DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6, INFORMAÇOES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO {NOÍnê, RG, CPF, ENdETEçO)

Allo AlegÍê do Pindâré (lVA) 

-de 

- 

de-

*,*-----2-25-
,r*-rlr--JL-
O*- ?

Àssinatura do repÍesentante legalda empresa
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cúUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.í. O oorero lÍúLDIATO do preserte n'lrume'1toede egrÉúa- o preco unlarroobldona hc'laçào PRÉGÃo

ELETRÓlilco sRP n. xn«2023 enquanto o objelo ÍÚÉolATO será o conlrataçáo dê empíesa
êspecializada pâÉ Aquisição de Géneios Alimentiaios para Sec Assistência Social â Sêc Sâúde do

Municipio de À[o alêgre do Pindâré (lúA) constentes do aludrdo TeÍmo dê ReÍeíência que âcompanhou o

Editâlda citada liclação e que ora o rntegra

clÁusuua sEcuHoA - DA cLAsstFtcaçÃo oa EMPRESa

2.1. Empresa vencedora:

EmpÍesa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDÁ.

CNPJ: »«XXXXXY\XXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: XXXXXXX/XX
Telefone; XXXXXXXXXX
R.G n" )O«XXXXXXX Órgão Exp.: XxxxXXXXXx CPF: X»O«XXXXXXX

Pàqinâ 23 dê ,t0

'REFETT,RA 
MUNrcrpAr DÉ ALT. atEGRE Do prND ARtAl,,r---A

Av. João xxlll. S/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001-2'l

PREGÀo ELETRÔN|co SRP N.046i2023 _ CPUPMAÁP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DÊ REGISTRO DE PREçO X. 
-12023

ATA DE REGISTRO OE PREÇO que entre srcêlebram o MuNlCiPlO
DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, POÍ iNtETMédiO dA

SECRETARIA MUNICIPAL DE e a empresá
xxxxxxxxxxxxxxxx. tendo poÍ obleto REGISTRO DE PREçOS
paÍa futurâ e eventuâl coniÍataçáo de pessoa juaídica paÍa

fornecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNlciPlO DE aLTo ALEGRÉ Do PINDARÉ - MA. por inteÍmédio da sua SECRETARIA MUNICIPAL DÉ

-, 

CNPJ siiuada na 
-_=- 

com obediência geral a Lei n'
1,O.S2O de 17l17l2}O2,iêlos Deêrctos no1O.O24l2019 dê 20/03/20í9, no 7.89220í3 o subsidiariamentê
pela Lei n'8.666 de 2íio6l1993 (ê suas alterações posteriorcs), neste ato Íêpresentado pelo o ordênadoÍ
àe Oespesas deste sodalício, xxXXXXxxx xxXXX XXXxxx XXXXxXxx bresilêiro, casâdo, portador do RG

n xrx xxx yxx/xx e do CPF n xxx xxx.xxx-xx. residenie na xxx xxxxxxxxxx xxxxxxrc«xxxxx, doravantê

denomrnado CONTRATANTE e de oulro ado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrilê no CNPJ sob n"

xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo Estaduâl n" xx»«xxxxüdxxxx coni sedê na Rua xr$cccoo«x no xxxxxxxx, Barrío

xxxxxxxxx, em 

----- 
CEP no x xxxx»«xxx nesle ato ÍepÍesentada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX,

brasierra(o). casada(ó, empresária(o) portadora(o) do RG n xxxxxxxxxxxx e do CPF n" xxxxxxxxxxx,

Íesidenie edomrcrliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em 

- 
-, 

ê seu valoi aegistÍado na cláusula
segunda desta atâ. conslderando o julgamento da tcaçao n, rnoaalaaae PREGÂO ELETRÔNICO SRP No

XX-/,./2023, Processo n' 471t2023, bem como â classiÍicâÉo da proposla e â respêctivâ homologaçáo.

RESOLvEM Íegrstrar o preÇo da empresê. nas quantdades esllmâdâs anuars, de acordo com a classiílcaçáo

por ela alcançãda no item. atendendo âs condrÇões píevrslas no lnstÍumênto- Convocatório, Termo de

iReferência e sàus anexos e as constântê§ desta Atâ de Registrô de Preços, paÍa formação do SISTEMA DE

REGISTRO DÊ PREÇOS - SRP dêsunado a contrâtaçóes futuÍas suleitando-se as partes às normas

consiantes das Leis e DecÍetos supíacitados e em conformrdade com as disposiçóes â seguiÍ

lnscriçáo

cEP XXXXXXXXXX

Endereqo:

E-mail:XX Representanle leqal XXX

Ed{a pi lRP 046/2021- aPL/pMAAP/MÂ
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2.2. Plenilhâ Demonstrativa de Preços,

(g'

N" IT E I!'I U NID QTD lJnitário Íotal
1

cúusuLA TERCETRA - DA coNTRATAÇÃo

3.1. Para â pÍesênte conkâtaÉo íollnstauÍâdo pÍocêdrmento licrtalório com fundamento nas Leis no '10.520/02

e n' 8 666/93 e nos DecÍetos no 7 892/2013, n' 10.024/2019.
3 2 RegulaÍmênle convocêdo parê Íelirar a so{icitaçáo de empenho. o foínecedoí cumprirá hzê-lo no prazo

máximo de 03 ílrês) dias, proÍogável por uma únrca vez, se houveÍ justificativa aceila pelo PlrAAP,
sujeitando-se às pênalidades legalmente eslabêlecidas
3 3. OíoÍnecedoÍÍicâ incumbido de apresentar p rocuração. contratosocial, carta de píeposiÉo ou documento
equivalenlê (originalou cópia autenticade) que designe expressamente o seu representante habrlitado paÍa

ÍetÍada da solicitaÉo de empenho
3.4 A assinâtura dê recebimenlo no verso da solicitaçâo de empenho ou a assináura na Ala de Rêgistro de

P eços supÍe a necessrdâde de convocaÉo

cLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO

4.1, O registÍo de preço constanle desta Atâ, firÍnada entre a PMMP e a empresâ que apresentar a proposte

classiícadâ em 1" lugar em consequénciâ do presente certâme. lerá vâ idâde pelo prazo dê 12(doze) meses

contados â padrr dâ assinatuía da ARP pelo OÍdenador de Despesas e e classÍicada em primeiro lugar
4.2. Durante o p.azo de va idâde da ARP. os óÍgáos srgnalários náo frcaráo obÍigados a adquiíiros maleriais

exclusivamente pêlo SRP, podendo reaLizaÍ novâ lic laçáo quando JUigar oportuno e conveniênte ou Ínesmo
proceder às aquisiçóês por dispensa ou inexigibilidade se Íor o caso, nos lermos da legislaçáo vigente, náo

cabêndo quâlquer tipo de recurco ou indenizaçáo às empresas signatáías do SRP.
4.3. Na hipólese do ltem 4 2 caso o preço rêsultante da licitaçáo, dlspensa ou inexigibilidade seja igual ou

superior eo conslante no Sistêma de Registro de Preços o órgáo flca obrigado a adquirú os meieriaisjunto à

ernpresa signatária desle lnstrumento. eis que esta tem o direLlo dê preferêncâ

4.4. A partrada vrgêncra da Ala de Regrstro de Preços o íornecedor se obriga a cumpriÍ, na Íntegra. todas as

condrçôes estabelecidâs, ficando sulerto inclusive às penâlrdâdes pelo descumprimento dequalqueÍde suas

cláusulas

cúUsULA QUINTA . DA ADMINISÍRAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PRÉÇOS

5.í. A Geíência da Atâ de RegistÍo de Preços ficârá â cêrgo da PMAAP coníoÍrnê Decrelo À"lunlcipal

coíespondenle. nos termos das normas que Íegêm â meteÍia e normallzações lntêÍnas
5.2. A Atâ de Regrstío de Preços oriunda deste cerlame. durante sua vigência, desde que pÍeviâmente

âutoíizada pe o órgáo gerencador podêÍá ser utrlzâdâ porórgáose entidades da AdminisiÍação
5.3. Os óÍgãos o;entidades inteÍêssados na ut lizaçào da Atâ de ReglstÍo de Prêços devêÍáo êncaminhaÍ

solicilâÇáo previa aoórgão gerenciadoíDepaÍtamenloAdministrâtivo
5.4. a ;tÍização desta-ata poroutro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintss prêssupostos:

a) Náô-comprometimento da capacidade operacionâl do fornecêdori
b) Anuêncie êxpressa do Íornecedor
ci Náo excedeia 50% (cinquentâ poÍ cento) dos quant{ativos do lote do instrumento convocatóÍio

Esr!+q
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5.5 O quêntitalivo decorrente das ádêsóes à ala de regisiro de preços não poderá excedêÍ, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada tem Íegistrado na ata de reg §iro de prêços para o óagão geÍenciador e
órgãos partcipantes, independente do número de órgãos náo pa(icipântes que adeÍirem.

6.í. Os pÍeços regrstrados para â êmpÍesa signatária deste instí.lrnento são aqueles constantes na Plan lha

DemonsÍativa de PÍeços.
6.2. Em cada forrecimênto o prêço toial será o prodLrto do preÇo unitáÍio ora regisÍado multrplcado pela
quantidade que se deseja comprar
6.3. É vêdado quâquer Íeajuste de preÇos durante a paza de 12 (doze) mesês, a contar dâ data de
apresentaçáo da proposta, exceto porforÇa de leg slaÇáo ulterior que assiÍn o permita

6.4. Vlsando subsidlar eventuais revisóes, o órgáo gerenciador realizará nova pêsquisa dê preÇos.

6.5, No preÇo registrâdo estáo incluídâs lodas as despesas aelâtivas ao obiêto (tributos, fretes, seguÍos,

êmbalagens, encârgos socra s etc.)
6.6. A rêvisâo de préços ocoÍrerá conforme ârtigos 17, l8eT9doDecrelon7892/20'13ecláusulasdoedital

7.í. O rêcêbrrnento provrsóno ocorrerá no momento da entregâ dos materiais âo Fiscal do ConÍâto que

verificará â qualidade dos Ínateriais prestados e confÍontará a qualidade entregue com o especificado no

Termo de Reíeíênciâ
7.2. O recebimenlo definilivo deverá ocorrer após a entrega dos materiais.
7.3. Em se veriíicando vícros ou defeitos nos maieÍiais, o fornecedoÍ será informado paÍa corrlgi-lo
imed alâmenie, ficando nesse pêriodo interrompida a contagem do prazo para rêcebimento deiinitivo
7,4. A nforínaçáo ao fornecedor sob re víc os ou defeilos na entrega dos materiais será realizada pelo F iscal

do Contrato
7.5. Em re açáo â eventuais decréscimos, náo se aplica a regra coniida no Ai( 65, §2", inciso ll da Lêi nÔ

I666/93. podendo os órgáos adquiÍir quantidade nfer or ao estimado, sem necêssidade dê anuênca da

s gnatáÍia da ARP.

,CúusuLA orravA - polo.clLE- -ENTFEGA -- 
.- l- ---lT--

8.1. A emp€sa vencedora deverá eíetuar a entregâ do Objeto conforme Termo de Refêrêncià

8,2 A cada foinec mento ou período, o órgão gerenc aooÍ ou aderente da ARP pÍovldenclará a expediÇáo da

so ic taçáo de empenho ou documento slm laÍ e notlfrcara a êmpresa para procedêí a relirádâ do mêsr'o
8.2.1. Á notrfcaÇáo poderá ser fêita diretamente na sêde da empresa por fac_símrle ou e_rnail, conÍorme

nfoÍmaÇóes constanles na pÍoposta
a-2.2, ia"o a notficação ocorra d Telamenle na sede da empresa, â rnesma podêrá ser âcompênhada da

Soiicrtaçáo de Empenho/ordem de seNrço.
8.3. Récebda ê notfcação, a emprêsa terá 03 (irês) dias úteis pâra Íetirada da So icitaçâo de

Empenho/ordem de serviço
8.4. A retirada da Solicitação de Empenho/ordem de servlço somente poderá ser efetuada por preposto 0u

represêntante da empresá acompanhado de documento idôneo que comprove essa situaçáo, bem como do

rêspect vo documento de identfcêção
8-5: os serviços poderáo sêT execuiados no horário de expedlente, desde que a empresa mantenha os ocais

onde foram rêalzados oS sêrvÇos sina izados e êm bom estado de limpeza pâra que os Usuá r oS dos locals

onde os seÍv ços estáo sendo realizados soíÍam o menor transtorno possive

8.6. Os serviÇos não poderáo prejudicar o fluxo dos pedeskes e vêiculos
8.7. Seráo d; inteira responiab ldade dâ conÍalada ês despe§as com pessoal, rmpostos, alimentaçáo

transportê e material

Fdili pF 1Rp xa5l202r- aPt,/PMÀ,\P/MA
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8.8. O íornêcimento sêrá realizado de acordo com as necêssidadês da PMMP.
8.9. o fornêcimento será teçcbjd.Q-.pleyE párâ veriÍcação de conformidade da quântidade ê da
quâlrdade
8.10. O ICgÊUiECo|]s-dcfu j! jls dar-se-á confomê epresentado no TeÍmo de Reíerênciâ;
8.10.'1. Em se vêrificando problêmas na entÍega dos seturços, ê emprese seíá informâda paÍa corrigi-los,
ícando nesse período interromprda a contagem do prazo para recebimento definitivo
8.í1. Os seíMços. a cada aqursiçáo. deveráo ser exêcutados de uma só vez no locel indicado no llem I8
desta Ata todavra. nâ hipótese de ocoíência de fato supêrvenrente à data de apresentaçáo da prÔpostà,

ensejâdoÍ da aplicaÇão da Teoriâ da lmprevrsáo, devidamenle compÍovado e aceito pela Adminislraçáo. a
execuçáo dos sêrviços poderá sêí íÍâcionâda e/ou píoÍrogada

9.1. l\Ianter, duÍanie a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitação exigidas no êdital de licitaçáo

9.2. Executar fielmenle o objelo desla Ala, conforme Termo de reftrência, comunicêndo, imêdiatamenle, êÔ

repíêsentante legai do órgáo gerenciador ou signalário qualquer falo mpedilivo de seu cumpnmento
9.3. Responder ás notiícaçóes no prâzo estâbêlêc do
9.4. Não essumiÍ obrigaÇões que compromelam ou prejudiquem a capacidade de fomecimenlo ao órgão
gerenciador e aos óÍgãos parceiÍos
4.5. Responsabilizar-se porlodos os rmpostos, seguros. taxas e encsrgos decoÍentês do objeto do presente

instrumento:
9.6. Atênder todas as condiçôes de habilitaçâo e qualÍlcação exigrdâs. nos termos da Lei no 8666/1993.
9.7. FoÍneceÍ têleíone, e-mail e endeíeço para notiíicaçôes e atêndimento dos serviços que suÍgirem
9,8- A Contratada deverá indicer um pÍeposto coó compêtência para lomaÍ decisôes em nome da contíatada
êm assuntos relacionados a êxêcução do contÍato, especialmenle no cumprimento das detêrminações do

9.9. A Contralada e responsável pelos danos causados dÍetamenlê â ContÍâtante ou a têr@iÍos' decorrentes
de sua culpa ou dolo na êxecuçáo do contralo, náo excluindo ou Íeduzindo essa responsêbihdâde a

frscalizaçáo ou o acompanhamenlo do contÍato pela Contratante.
9.í0. Câbe e CONTMTADA âtender prontemente a queisquer exigências de fisc€lizaçáo inêÍentes ao obieto

do ConlÍêto, sem que drsso decoÍÍa qualquer ônus para a CONTMÍANIE, náo implicândo a alividade da

úscâlização sem quâlquêí exclusào ou redução da responsabrlidade da CONTMTADA, inclusive peranie

tercerÍo;. por qualqueÍ irreguleridade e, na ocorÍência destâ, nâo implica co_responsabilidadê da

CONTMTANTE ou de sêus agentes

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ATTO ALE6RÊ DO PINOARE

CLÁUSULÁ DEZ - OBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO óRGÃO GERENCIAOOR

::;ft
*@

10.1. Gerenciar â ARP nos moldes do Decreto n.7.892/20'13.
10.2. Notificar o fornecedor para vêrificaÍ o seu âceite em ceso de fornêcimento para órgáos aderentês.

10.3. Encaminhar cóplas da ARP aos órgáos aderentes
10.4,1. CabeÍá ao órgáo aderente â aplicaçáo dê penalidade ao íoÍnecedor em caso de dêscumprimenio das

cláusulas destâ eia devendo seÍ êncaminhada cópla para conhêomento da decisão de aplicaÉo de

penalidade, ao fiscalda ARP.
10.6. Cancelar, pârcial ou tolalmente. a ARP.

1'1.1. Os órgãos slgnatáros fiscalizaíão o exeto cumprimento das cláusulas e condiçóês êstabelecidas no

presentê rnstrumento.

cLÀusuLA oNzE - DA Fr

Ed à 9E tRP 046/202]. CPL/PMMP/MÀ
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í1.í.1. A omissão. total ou parcial. da íscálizâçáo náo êximirá o
responsabilidade pelos encargos que são de sua compêtência.
11.2. Cada ótgáo patlictpanie ou aderenle deverá rndrcar o fiscaljestor do cônirato.
1í.3- Será Geslora da Ata de Regisho de Píêço o seNdoí a ser indicado âÍâvés de

fornecedor da integral

Decreto l\runicipal

cúusulA DozE - Do ceHcer-mremó õr arn oÉ ÉÉêr§rnb oÉ phÉ'ços I

12.1. O ÍegistÍo do íornecedor seÍá cancelado quando
a) descumprÍ as condições da ala de regrstro de pÍeços
b) não Íetirar â note de empênho ou inslrumento equiva ente no prazo estabelecido pelâ AdminislraÉo, sem
justif icativa aceitável:
c) não âceitâr reduzrr o seu preço registÍado, na hrpótese dêste se toÍnar supêrior àqueles pÍatlcâdos no

d) soÍer sanÉo prevista nos rncisos lllou lVdo caputdo ârt 8TdaLein'8666 dêí993,ounoart 7"dâLei
n'10 520 de 2002
12.1.1. O câncelamento de registÍos nas hipóteses prêvLstas nas alínêâs a, b e d do iiem anterior será
formalizado pordespacho do órgáo ge€nciador assegurâdooconiraditóÍioeaamplêdêíesa
í2.2 O câncelamenlo do registrode preços poderá ocorrêí por íato su peNenrênte, decorrente de casoíorluito
ou ÍoÍça mâior, que preludique o cumprmento da âtê dêvdamenle comprovâdos ejuslificados:
a) por razão de rnleÍesse públicoi ou
b) a pêdido do fornecêdor

cúusura rnezs - oo- PAGATúEi{To

'13.'1. O pagamento será efêtuado medianle ordem bencáíiê emitida êm fevor de emprese contralada na

estrita oÍdem cronológica da data de sua exigibilidade no píazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir dâ deta
de entíega da Nola Fiscal, a ser processada em duas vias, com todos os campos pÍêênchidos discnminando
vaioÍ unitárioetotaldo item sem rasurase devidamenle âlestada pelo seÍvidor Íêsponsávêlpelo recebimento
do beÍr, constando ainda o nümero do bênco da agênc6 e dâ conta corÍente onde deseja recebêr seu

cÍédilo
í3.2. A cada pagamento seÍá verificada a siiuaçáo de valdade dos documentos exigidos na habiliiâçáo
13.3. Em exislindo documento com pÍâzo de valldade vencido oLr irregular o fornêcedor será notificado pêrâ

regulaÍizar.
Í3.4. O íornecêdor. depois de notificêdo terá o prazo de 15 (quinze)diâs para procederà regularizaçáo Findo

o prazo, em náo se maniÍesiando ou náo Íegularizândo o fato deverá sêr cerliÍcado e comunicado ao

Departamenlo AdministÍativo do óÍgáo gerênciador parâ as provldêncies câbiveis
13.5. Caso a documentâçáo estela disponivelna,ilerrel o pÍóprio órgão signatário podera baixá-la e carrear
pêra os âutos, sem necessrdâde de comunicar o fato âo íornecedor
13.6. Junto ao corpo da Note Érscal é recomendado que o íornecedor faça constar, pera fins de pâgamênto,

o nome e número do banco. da agência e da conta coÍenle, assim como se disponível, o númeÍo do Íac_

13.7. A adjudicatária não podeÍá apresentar nota Íiscal/íatura com CNPJ diverso do registÍado na Ata de
Registro de Preços.
í3.8. A nota fisca/fatura apÍesentâda em desacordo com o êstabelecido nestê Editâ|, na notã de empenho,
na Ala de Registro de Preços ou corn qualquer clrcunstáncia que desaconsêlhe o pagâmenlo será dêvolvida

à adjudicalárà e neste cáso o prazo previsto no subiiem '13'1, seíá interrompido A conlagem do prazo

pÍevrsto paÍa pagêmenlo sêrá in ciada a padir da rêspectivâ regularizaçáo.
í3.9. Nenhum págamento será efeluado à adiudicatária enquanto pendênte de liquidaçáo qualquêrobrigação

Esse fato não serà geÍador de direito â reâlusta mento de pÍeços ou à at!âlizaçào moneláÍia

F.l iã Pf_ lRP 0,16/2021- aPI/PMAAP/MÁ
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_cr-rusur-aoulronze-cor'r-oçoesoemrümuanrF
14.'1 . O documento de cob râ nça (Notâ Frscal Fatu râ, etc ) deverá ser encâm nhado ao órgão comprâdoÍ que

teÍá o prazo de ate 30 (Írnla) na forma eslatuída no Art 40 xlv, "â', da Lei n" 8 666/93, ou inteÍomper o
prazo no câso de qualqueÍ lncorreçáo detectada
'14.2. O documento de cobrança será emitido em noíne do órgão comprador, sêm emendas ou rasuras,
fâzendo menção êxpressâ ao númêro da Solicitaçáo de Empenho e contendo lodos o§ dedos da mesÍrâ.

14.2.í. o número de inscriÇáo no CNPJ da empresê deverá ser o mê§mo da documêntaçáo
apÍesentáda para habilitaçáo, da PÍoposta Comêrcál ê do documento de cobíança, que seÍviu de base paÉ
emissáo da Solicitaçáo de Empenho.
14.3. Todos os trlbutos incidentes sobre os pÍodutos ou seÍvlços dêvêrào estâr inclusos no valor iotal do

docuÍnento de cobrança, obseNada a legislaçáo tribulâÍia aplicávêlà espécie.
'14.4. Oualquer aiteíação de dados bancáíios somênte será permilada desde que êfetuada em papel timbrâdo

da emoresa. assLnada poÍ repÍesentânte lêqal, devidâmênte comprovado poí documento hábil e encaminhádo
ao ór9áo compradoÍ, êniês do processamento do Íespecllvo pagamento.

14.5. No documenlo de cob.ança náo deverá conslar descrição estrânha ao constante da Solicitação de

Empenho ê Termo de RefeÍência

15.1. Nos teímos do art 7'dâLeinr 10 52O|2OO2, ficârá impedida de licitar e contretar com a Uniáo, Estados,

Distrilo Federal ou Munrcípios e seÍá iníormado a PIVIAAP os srslemas de cadaslramento de fornecedoíês a

que se referê o inciso xlv do art 4o da mêsmâ Lei. pelo prazo de áé os(cinco) anos, sem prejuízos dâs

multas previslas nêsle Edital e das demais penalidâdes egais. a licitente que:

a) Náo êssinâÍ a Ata de RegistÍo de Preços quando convocada dentro do prazo de validade de suâ
proposta,

b) Não ÍetiÍar a ôota de empenho quando convocada denlro do pÍazÔ de vigência da Ata;

c) Apresentar documenlaçáo falsâ,
d) Deixarde âpÍêsentar documenlos êxigidos para o certame
e) RetaldáÍ, falharou fÍaudar a execuçâo dá obrigaçáo assumida;
f) Náo manliveÍ â propostal
g) ComporlaÊse de modo inidÔneo ou cometeÍ fÍaude fiscêl

í 5.í.1. õom fulcÍo no artigo 7ô dê Lel n' 10 520 e nos artrgos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a adjudicatária ficaÉ

sujêita, no cêso dê atras;tnjustificado. assim considerado pelo Administrâção. de inexecuÉo total Ôu pârcial

dá obrigaçáo, sem preluizo das Íesponsabilidades civil e criminal, assegurada a prêviê e ampla dêfesa' às

seguintes penalidades:
a) advêÍtênciai
b) multa de
b.í) 0,5olímeio poÍ cenlo) sobre o valoÍ adjudicado no caso de atÍaso injustiÍicâdo para atendimenlo

dos prazos estabelecidos pela Administração para apresenlação de documenlos ou âssinatura e

devoluçáo da Ata. Caso o atraso para assinâtura e devoluçáo dâ Ata seje-superior a 1o(dez) dias, e

a critéíio da Administração, poderá configurar inexecuçáo total da obÍigaçáo assumida sem pÍejuÍzo

da rescisáo unilateralda avença;
b.2.) o.s%(Íneio por cento; iobre o valor conslanle de ll9!a--dÊ-lI0p9!h9, no caso de alraso

injuáiÍcadô pârâ enlrega do objeto, ate o limile de 10% (dez por cento) Após 20 (vinte) dias, e â

crilerio da AàministÍação. poderá ocorrer â náo'aceitaçáo do objeto de foímâ â configurar nessâ

'rrpolese rnerecuçáo pâ-cial da obngaçáo dssumrda
li:.1sV" lires po, âenô) ao dia sobía o valoí do bem. no cêso de alráso lnlustúcado parâ substituição

do óbleto que'apresentaÍ defêrtos de fabricaÉo duÍante o período de gârantia, limiteda a incidência

de 1 Oidez) d ras Após esse prêzo, e a critério da Ad ministÍação, poderá configu Íar inexecuçâo pâÍcial

da obrigaçáo assumida;
b.4.) 4õ"/o (quarenla poÍ cento) sobre o vâloÍ do bem, na hipótese de atrâso por período supe or ao

previsto na alinee "b.3";



PREFEITURA MUNICIPAI. DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ . MA
av. João )(xlll, s/N - centro
Ct{PJ: 0l .61 2.8320001 _21

b.5,1 l Oolo (dez por cenlo) sobre o valoÍ total adjud icado, no câso de não aceitár manteí o compromisso
assumido quaflto aos preços regislrados, ou em caso de inexecução tolalda obrigâçáo assumida;

c) suspensáo tempoÍária do diÍeilo de particrpa. de licilaçáo e impedimenlo de contrâtâr com o
PÀ,,!AAP. pelo prazo de ale 2(dois) anos:
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contíatar com â AdministraÉo Pública.

15,2. O valor da multâ, aplicada após o rêgular pÍocesso administratNo, sêrá desconledo dê pâgâmentos

eventua mênte devrdos pelo PIíAAP à adjudicátáÍia ou cobÍadojudicralmente por mêio da Procurâdoria Geral

do Município
15.3, As sanções previslas nas alíneâs a, c e d do sub[em 15.1.1 podêráo ser apllcadas

cumulativaÍrentê. à pena de multa
15.4 As penalidades prevrslas nâs âlíneas'c'e d do subitem 15.1 1 também poderão ser aplicadas á

adjudicâtária ou ão licitenle conÍormê o caso, que ienha sofrido condenação 
-definitive 

por fraudâr

re;olhimento de tributos, pÍatlcâr ato ilicito visândo a ÍrustraÍ os objetvos da licitação ou demonstrar náo

possurÍ idonêidadê para contratâr com a Adm,niskâçáo
15.5- S". 

"ontr"l"d, 
náo procedeÍ ao recolhimento dâ multa flo prazo de 5 (cinco) dias Úlels contado da

rntrmação por parte dâ pMúp o respectivo !ãtor seÍá encaminhado para execuçáo peta PÍocuíadoriâ Geral

do lúunicípio
15.6.DoatoqueâplicaÍapenalidadecaberárecurso.nopÍazode05(cinco)diasÚleis,aconlardaciênciá
da intimâçâo,' podendo a Ádminisiraçáo reconsiderâÍ ou não sua decisáo ou nes§e prazo encaminhá_lo

dêvidamênte iníormado parê a apreciêção e decisão superioÍ, denlro do Ínesmo prazo

I 5.7. SeÍáo publicadas na lmpreÀsa OÍlcrel as sançóes adm rnistÍáhvas previstas no su bitem 1 5 1 1 c d destê

ARP. rnclusrve â Íeab htaçáo perante a Adminrstraçào oJblica

15.8. O possivêl órgáo áde;ente a ARp será o iesponsâvet pelas sânçóes admrntstratrvas aplicáveis ao

ioÍnecedor. inclusivã apiicaçáo da pena prevista nesia ARP, de acordo com o que preceitua a Lel nô

10 520/02 no 8 666/93 e pelás Decretos no 7 8922013 n" 3 555/00 e regimento inierno coÍrespondenle

Fb nq

Píoc. nc.

í6.1. Esia Ata dê Regislro dê Preços vincula-se às drsposiçôes contidas nos documentos a seguir

especiÍcados, culos ieores sáo conhecdos e acâtados p€las pâÍtes:

a) E;rial de Pregão Eletrôniôo SRP no 046/2023 - Ptoc. 47112023, ÍeÍno de Reíerência quê

acoírPanhou o edital;
b) Proposla escrila do foÍnecedorou negociaçác/recomposiÉo de preço

c) Ala da sessáo Públicâ

17.1 O íornecedoÍ reconhece os dlreitos do óÍgáo geÍencradoÍ Íelalrvos ão presenlê instrumento:

a) Í\rodiícá-lo, unilateralmente, pêiÍa m;lhor adêquaçáo as tinâldâdes do rnteÍessê público nos

termos do Art. 65 da Lei n' I 666/93, Íespeitados os direilos do Fornecêdorl- b) Cancêlálo. total ou pâ;cialmente nos cêsos especficados no Art20 ê 2T do Decreto

7 89212013
c)
d)
e)

Rescindrr nos enumeÍados nos Arl 77 78, 79 e 80 da Lei n" 8 666/93i

Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuçáo. lolal ou pêrciel, deste instrumento,

FiscalizaÍiunto com os demais órgãos signatános o fornecirnento dos maleriais

18.1, As correspondências expedidas pelas partes slgnatárias deverão mencionar o númeÍo deste

rslÍJrnento e o assJnlo espec.Íco oa coÍrespo4déncla
18.1,'1. As comunicações feitas ao óÍqão gêíencladoÍ deveíáo sêÍ endereçaclas â:

cLÁuauLA-Ez ESSETs - DocÚMENTos ÀruóÁvÊs

CLÁUSULA DEZ ESSETE . DAS PRERROGATIVAS DO

,t L. r.L jrlr,olltr:rri ar /Pr,tÀAPr'Lri

(&,
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pnErettUnA UUl.JtCtpAl Oe nrrO lreCne OO ptl.{OAnr ' t',tl ' prUUp
coMrssÃo PERMANENTE oE LlclÍaÇÁo - cPL
Prêsidenle lúédrci s/n, Centro Alto A egre do Pinlgle : U4

18.2. Evenluais mudânças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser comunicadas
poÍ escrito ao órgão qeÍenciador.

cúusuLA vtN'rE É uM - Do FoRo

pREFEtfuRA MUNlctpÂt DE alTo ATEGRE Do PINDARÉ - MA
av. João Xxlll.S/N - Cênúo
CNPJ: 01.612.8320001'21

21.1' Ficâ eleito o FoÍo da Comarca de santa LuzÉ/IVA, lesponsàvel pelo lvlunicípio de Alto Alegre do

É'noareÀn para orrimrr quarsqueÍ contÍovéísias advindas da execução destâ Ata de RegisÍo de PÍeços

21.2.E ooÍ e;taÍe'n de acoÍdo apos rooe assrnado as pa íes ÍÍma m a preserte ARP em 02( duasj Úasde

;;;iüt 
" 
a;;; p"r" ,, * 

"i",ro 
1"9"t. írcândo umâ viâ a'qurvada na Gerencra setorÉl de Lrcrlaçáo do

o;gào gerencrador na foíma do Ad 60 da Ler n0 I666/93

19.1. A Soliotaçáo de Empenho uma vez emitida nâo substituio instrumento daARP.
í9.2. Todo instrumento de procuíâçào devêÍá constaÍ flrmâ reconheclda do mandêntê, nos teÍmos do Art'

654. § 2". do Código Civil Brasileiro
ts.3.b torneceooi oorigâ-sê a rnantêr em compatibi[dade com es obrigaçÓes poÍ ele âssumida com todas

as condrçôes de habiliiação e q!âlificaçáo êx grdas na [crlaçào e e cumpnr-Íelmenle es Cláusules ora

avençadás bem como cóm âs nomas previstas nê Ler n' I666/93 e legrslaçáo complemênter' durante a

20.í. Para eficácia do presenle insttumenlo, â PMAAP providenciârá seu extrato de publicaÉo na lmprensa

Oflcialdo lVunicípio em conformrdade com o Dêcreto no 10 024,0'19

de .. de 20

Responsável lega da CONTMTANTE

Reiponsave eqai da CONTRATADA

TÉSTEI\,IUNHAS

USULÂ OEZEITIOVE . DAS DIS

vigência desta Ata de Rêgistro de PÍeços.

homo ooacão

EC rà pt SRp 046/2023,aPL/PMAAP/MÀ

I C!4!quL{ yM!]D. r!E!!cAÇÃo _ . ,
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PREFEITUM MUNICIPAT DÊ ALTO AIEGRE DO PINOARE , MA

Av. Joáo xxrrr, s/N - cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-2í

pREGÃo ELETRôNlco sRp N.046/2023 -cpL/pMAAp

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATON' I2O23IPMAAP
TERMO DE CONÍRÂTO DE COIúPRA E

VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNtciPto DE aLTo aLEGRE Do
PTNDARÉ, arRAvÉs DA sua PREFE|TURA

CNPJ

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, AIÉVES dA SUA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉMA - PMAAP/iúA, sediada na Av Joáo Xxlll S/N - Centro, Alto AlegÍe do Prndare
- MA CNPJ N'01.612.832/0001-21, neste ato Íepresêntado Íespectivâmênte pelo Preíêito l\Iunicipal Sr
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO. brasileiro. câsâdo, portador da CSulâ de ldêntdâdê RG n"
2011392'T,ernscritonoCPFsobon'125761 3T3-87 res dente e domiciliado na RuaJPAlmeida. n'351
Barrro-Rural CEP n'65 398'000 doravante denomrnada CONTRATANTE e a emPresâ 

--jnscÍita
no Cadastro Nacionai de Pessoa Juridicê - CNPJ do ÍVinistério de Fazênda sob o no- êstabêlêcida
(inseíir endêreÇo completo), neste ato denominadê CONTRATADA, reprêsentada por (inserir o caÍgo)'
sehho(e) (qualiÍicação do signalário do contrato), nscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob
o_, po.tedoÍ do R G no 

-de 

acordo com a ÍepÍesêniâção legal quê lhê é outorgâda por-(insêrií
qual dos instÍumentos: procuÍ:rÇão/contrato social/estatuto social) RESOLVEitr celebrar o pÍesente

conÍalo decoÍeÍrte da licilaçáo na modalidadê P.egão Eletrônico sRP n.' p«./2023/CPUPMAÂP ê do
Processo Administrativo n.o 471l2023lsecretária Municipal de Sâúde e Sêcrêtaíiâ Municipal de
assistência social, com Íundaínento da Lein'10 520 dê17dejulhode2002,doDecreton"10024 de20
de selembro de 2019 da Lei no 8 666, de 21 dejunhode T993. da Lein" 10 520 de 17 de lulho dê 2002 e na

Leino 8.078, de 1990 Código de Dêfêsa do Consu m idor. med iante ês seg u inles cláu sulas e condiçóêsl

't. cLÁusuLA PR|MÉ|RA - oBJETo

1.1 O objeto do presente Íermo de Contrato é ContrataÇáo de empresa especiêlizada paÍa AquisiÉo de
Gén êros Àlimentícios paÍâ Sec Assislência Socra L e Sec Sa úde do Mun icipio de Allo Aleg rê do Pindaré
(l\,,14) coníoÍme especificâçôes e quantrtâtivos eslâbelec dos ne cláusula 1 2

1 2. A discÍ minaçáo seguê abaixo

OUANT.
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

2. cúusuLA sEGUNDA - vtcÊNcta

2.1. O pÍaz o de vigéncia deslê TeÍmo de ConÍato terá inicio ê partir da dala dê essinâtura do contÍato
que deverá teÍ vigéncia até 311121- prorrogável nâ formâ do art. 57, §1', da Lei n'8'666, de 1993

3. cúusuLA TERcEtRA - PREÇo

ITEM



PREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO ALEGRE OO
Av. Joáo xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

3 1 O valoí do presenle TenÍo de Conlrato é de
3.2 o cronograma de desembolso seíá conforme quantitat&o solicitado, nos termos da âlinea 'b', inciso
xlv do arl 40. da LeiFederal n'8.666/93.
3.3 No valoÍ acima estáo incluidas todas as despesas oÍdináriás diretas e indiretas decoíêntes da
execuÇâo conhátual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabâlhisiâs, prêvidenciários,
íiscais e cornerciâis incidentês, taxade adminislração. frête, sêguroêoutros necê§sários aocumprimento
rntegraldo objeto dê contrataÇáo

4, cúUSULA QUARTA - DOTAÇÀO ORçAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta conlÍatação esláo pÍogramadas em dotação orçamentária própíla
pÍêvista no oÍçamento do l\Iunicípio, na classiícação âbaixo:

x x x x x x x x x x x x x xxxx x x x x x x x x x x x x x x x x x x xxxxx x xxxx xxx x x

5. CúUSULA QUINÍA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feilo pela Prefeiturâ l\.,tunicipâl de Allo Alegre do Pindaré/MA, em moeda corenle
nacional, mediânte TÍllnsfêÍência Bancária Eletrônicâ. direlo na Conta da Contrãtade ê ocorrerá até no

máximo de 30 (trinta) dias após a dala do Íecebrmento deflnilivo do mateÍial, medianle a apresentaÇáo da

competente Nota Fiscalou Faiura;
5.1.í.A CONTRATADA deverá protocolar na sêdê dêsta Prefeitura a solicitaçáo de pagamento,

ass nadâ ê carimbada pelo represenlanle legal da empresa em papel timbíado, contendo o nô do
processo liciialório, as 1níormaçóes para cÍédlto êm conia coÍente como: nome e nÚmêro do Banco'

nome e númeÍo da Agênciê ê nÚmêro dê conla. anexândo a Nota Fiscâl devidamênle atesta, êmitida
sem Íasurâ em letra bem legível junlâmenle com cópia do contÍalo. cópia da nola de empenho como
também as demais certidóes atualizadas Cerlificado de Rêguleridade de Situaçâo do Fundo dê

Garântia do Tempo de ServiÇo - FGTS, Certidão de Debtos Trabalhistâs - CNDT, CeÍtidão Negativâ

de Débilojunlo à PÍêvidência Soclel- CND, Cêrtidáo Conlunla Negativa de Débitos Relâlivosa Trlbutos
Federais e á Oividê Ativa da Uniâo, expedidâ por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e

da Procuradoria Gerâl da Fazenda Nacional ê certidões nêgativâs de debitos expedidãs por órgãos

das Secretâiâs de Fazenda do Estado e do lvlunicípio
52 Como condiçáo para Administraçâo eleluar a pagamento,
mesmas condiçóes de habilittaçâa

dêsêmpenho do materia
da utilizaçáo do refeíido

materiali
5 4. A nota íiscal/fatuÍâ deverá ser êmilrdâ pe a pÍóprê ConÍatada. obngatoriarnente com o númeÍo de

rnscÍíção no CNPJ constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo nolas fiscâis/faturâs

emitidas com outro CNPJ. mesmo de íliais ou da matriz
Agência no 

-,cúUsULA SEXTA. REAJUSÍE E ALTERAÇÓES

6 1 O prêÇo contralado é fixo e iíreajustável
6 2 Event;ais alteíaçóes côntÍatuaia íegeÍ_se_áo pela disciplina do art 65 da Lei no 8 666 de 1993'

6.3.4 CONÍMTADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condlções contratuais, os acrésciínos ou

suprêssóes que se íizerem nãcessários, alé o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dÔ valor inicial

atualizado do conlrato

a licilânte vencedoÍa deverá manler as

53 O rêcêbimenlo não exclui a responsabilidade da Contratâdâ pelo perfeito

fornecido, cabendo'lhe sanaÍ quaisquer iíregulaÍidades detectâdas quando

5 5 O pêgâmenlo daÊse á diretâmente na Contê Corrênté no

Banco

6.
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
av. Joâo xxlll, s/N - cênlÍo
CNPJ: 01.612.8321000'l-2't

6 4 As supressôes resuliantes de acoÍdo celebrado enlre as partes contratantes podêráo excedeÍ o
limitê dê 25% (vnle e cinco poÍ cento) do valor iniciâ âtualizado do contrato

7. cúusuLA sETrira - ENTREGA E RECEBTMENTo Do oBJETo

7.1. O pÍazo de enÍegâ do objeto devêrá ser realizado, em até 30 (trinla) dlas a conlar do recebimenlo da
oÍdem de Íornecimento, cuja a entrêgâ sê dar se á conforme quântitalivo soiicitado, durante o periodo de
vrgénciâ do conlralo

7.í.í. Os itens objêto do presente Projêlo Báslco deverá serentíegue na sede dâ PrefeituÍa Municipal

deAltoAlegrêdoPindaré.localizêdânaAv JoãoXXlll S/N - Cênlro, CEP n"65.398-000. aos cuidados
do Supervisor do setor compelente de Segunda a Sexta das I 00hs às 13.00hs.

8. cLAúsuLA otÍÂva - FtscaLtzaÇÂo

I 1 A Íscâlização da execuÉo do obiêto será efetuede por Represenlante designado pela

CONTRAÍANTE

g. cúusuLA NoNA - oBRtcaÇóES DA CoNTRATANTE E oa CoNTRATADA

I 1. As obrigâçôes da CONTMTANTE e da CONTMTADA sêo aquêlas previstas no Projeio Básico.

io. cúusuLA DÉcrMA - sANÇóÊs ADirlNlsrMTlvAs

10.1 Comete inÍa€o administrativa nos leÍmos dâ Lei n" I666. de 1993 e da Lei no 10.520, de 2002 a

Contratadâ que

10.1.1 inexecutaí total ou parcialmenle qualqueÍ dâs obrigaçóes âssumidas em decorrência dâ
conlrataÉo;

10 1 2 ensejar o Íetardamenlo da execução do objelo
10 1 3 frâudar na execuçáo do contratoi
1014 comporlêÊse de modo inidÔnêo:
101 5 cometeÍ Íraude Íiscal
10.1 6 náo maniiveÍ a pÍopostâ

'10.2 A Contratêde quê cometer qualquer das rníraÇões discrimrnadês no subÍtem acima ícârá sujeta,

sem prêjuízo dâ responsabilidade civile criminal, às seguintes sançóes:
i0.2.1 advertência por faltas leve§ assim entendides aquelas que náo acáÍrêtem prejuízos

sign ficálivos paÍa a Contratante;
1õ2.2 mulla moratória de O 3olo (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustiícãdo sobre o

valoÍdê pêrcela inadimplidâ, ate a dâta do êfelivo inadimplemento, observando o limitê de 30 (trinta)

diâs:
10.2 3multa compensatória de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de

inexecução totei do objeto:
10.2.4em caso de ineiecuÉo parcial a multâ compensâlória no mesmo percentuâl do subiiem

acima. será âplicada de forma proporcionalà obrigação inadimplida:

10 2.Ssuspensáo de licitar e impedimenlo dê conlratar com o órgão, entidade ou unidâde

administrativa pela qual a Admrnrslraçáo PÚblicâ opera e êtua concretamentê, pelo prêzo de até

dois enos:

l d:".\ryr
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10.3

pREFEtÍuRA MuNrctpal DE aLÍo aLEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N ' Cêntro
cNPJ: 01 612 8320001-21

10 2.Gimpedrmento de licitar e contíalaÍ com o l\runrcipio de Allo Alegre do Pindâíe/MA com o
consêquenle descredênciamento no Sistema de Câdastro P.óprio da PMAAP/MA pelo prazo de até

1O.2.7declârâÉo de inldonedâde pera licitar ou coniratar com â AdministíaÉo Públicê, enquanto
perdurarêm oé motivos delerminantes da punição ou até que seja prÔmovida a Íeabrlitaçáo perânle

a própria autorrdade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre quê a contrâtada

rêssarciÍ a Contratanie pelos prêjLlizos causâdos
Tambern ficam sujeitas às penaiidades do art 87 lll elvdaLei n" 8 666' de 1993, a ContÍatâdâ

10 31tênha soírido condenação definitiva poÍ prâticar, poÍ meio dolosos, fraude íiscál no

recolhimento de quaisquêr lributos:
10.3 2lenha pratEâdo alos ilícitos visando â frustrar os objetivos da licitaçáo;

1O 3 3 demo;sire não possuir idoneidade para contratar com a AdminisiÍaçáo em virtudê de etos

ilícitos pralicados.
10 4 A aplcâção de qualqueÍ dãs pênalidades píevrslâs íeallzar-sê'a em processo,êdmrnlstrâhvo que

"i"egrorá 
o'"onll."ditôrio e â ampla deíesa a Contraiada. obsêÍvando_se o pÍocedlmento pÍevisto na

Lêi nô 8.666. de 1993

1o5A autoridêde compelenle nê aplicação das sançôes, levará em consideração a grâvidade da

conduta do infÍaioÍ. o caráter ed ucativo da pena, bem como o dano causâdo àAdministraçáo, obseNado

o pÍincípio da p.oporciona{idâdê
i d 6 ls penatlàades serao obrigaloriêmente regrslradas no Sistemâ de cadastro PÍópíioda PMAAP/I\/IA

cúusuLA DÉctMA PRtMEIRÂ - RESclsÀo

11 1 O presente TeÍmo de Contrato poderá ser rescrndido nas hipóteses previstas no ari 78 da Lei n'
e ãeo. d! ióg3. com as consequências indicádas no ârt 80 da mesma Le, sem prêjuízo das sanções

aPlicáveis 
rrídica, desde

11 2 E adm ssrve a fl,sáo crsào ou rncorooíâÇáo dê colratêoa corn/êT oulÍa pessoa iL

"r" rÃ". à0"".""0.. pela rova pessoa lJÍidrca lodos os rêqursiios de habrl âçáo exigrdos na hcrtaÇáo

il ;;i ;"À;;;;; ài a"mais cta,sútas e 
"ondiçôes 

do conkâlo não haia prêiuízo à êxecução do

obÉfo pacüado e traja a anuência expÍessa da Administração à conlinuidade do contrato

ll': fjs casos de résciúo conÍatual seráo forrnâlmente motivados. asseguÍado à CONTRATADA o

direito à pÍéviâ ê amplâ dêfesa
il q. n Colfnefnbe ,"conhecê os dirêitos da CoNTRATANTE em caso de rescisão admin§trativa

oíêvrsta no art 77 da Lei n" 8 666 de 1993

i r à.ôúiro a" r"."'"ão sera pÍecedtdo de Relatório indicaiivo dos seguintes âspêctos' conforme o

11 5 'l Balanço dos evenlos contratuais É cumpridos ou pêÍcialmenle cumpridos'

11 52 Relação dos pagamentos iá eletuados e êinda devidos:

1153 lndenizaçóes e multas.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA -VÊDAÇÔES

12 1 Ê vedado a CONTRATADA
12 1 1 câucionar ou utilizaí este Termo de Conlrâto para qualqueí opereÉo íinancerrái

lil.z- hteíomper a execuçáo cÔntÍaluâl sob âlêgaçào de inadimplemênto por parle da

CONTMTANTE. salvo nos casos previslos em lei

121 3 SubcontÍatar'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ OOS CASÔS OMISSOS.

11-

12.

13.

laita PÊ SÂp 0.,16/2021- CPVPMÂAP/MA
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í3 1 os casos omrssos sêráo decididos pea CONTRATANTE. segundo as disposições contdâs na Lei
n'8 666, de 1993 e demais normas gêrars de licrtaçôês e conlratos adminislrativos e, subsidiaÍiamente,
segundo as disposições contidas na Lêi n'8.078. de 1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ _ e normas
e pnncipios geÍâis dos contraios.

15. CúUSULÂ DÉcIi,A oUINTA - FORO

l5l O Foro para solucionar os litigios que decoíeíeín da execuÉo deste Termo de Contrâto sêrá o da
Comarca de Santa LuzialMA. responsável pelo Munrcípio dê Allo Alegre do Pindaé/MA.

PeÍa úrmeza ê validade do pactuado, o pÍêsenle Termo de Conlrato foi lêvrâdo em três (três) vlâs dê igual

leor. que, depois de lido e achado em ordem, vâi assinado pelos contraentes.

de-Allo AlegÍe do PindaÍe, _ de

Ê' ^,----..2Íg-
Prn-n"- Ç?/

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - PUBLICAçÃo

14 1 lncumbrrá à CONTRATANTE pÍovidenciar a publicâçáo desle instrumênto, por êxtrato, no Diário
Oflcialdo Munrcipio, no prazo prêvisto na Lêi no 8 666. de 1993

CPF:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxx
Responsável legal dâ CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante lega da CONTMTADA

TESTEI\4UNHAS

(&:


